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O Centro de Estudos da PGE-PI, dentre suas atribuições legais, tem como missão editar e publicar 

“boletins de informação doutrinária, legislativa e jurisprudencial” (art. 22, III, da Lei Complementar 

nº 56/2005 c/c art. 52, III, da Resolução CSPGE nº 001, de 31/10/2014 - Regimento Interno). Para 

tanto, torna público o presente informativo, publicação mensal, contendo atualizações legislativas 

federais e estaduais, jurisprudência selecionada extraída dos sítios eletrônicos dos respectivos 

Tribunais, além de ementário de pareceres, súmulas, minutas-padrão, vitórias judiciais da PGE-PI e 

artigos. Ressalte-se que o informativo não constitui repositório oficial de jurisprudência e, em 

relação aos pareceres, não produz efeito vinculante. 

 
 

 

1. ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS 

 

 

1.1. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS, MEDIDAS 

PROVISÓRIAS E DECRETOS FEDERAIS 

 

Lei nº 14.583, de 16.5.2023 – Dispõe sobre a difusão 

por órgãos públicos dos direitos fundamentais e dos 

direitos humanos, especialmente os que tratam de 

mulheres, crianças, adolescentes e idosos. (Publicação 

no DOU 17.5.2023) 

 

Lei nº 14.590, de 24.5.2023 – Altera a Lei nº 11.284, de 

2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 

florestas públicas para a produção sustentável, a Lei nº 

11.516, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a 

criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade, e a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 

2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do 

Clima. Mensagem de veto (Publicação no DOU 

25.5.2023) 

 

Lei nº 14.592, de 30.5.2023 – Altera a Lei nº 14.148, de 

3 de maio de 2021, que instituiu o Programa 

Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse); 

reduz a 0% (zero por cento) as alíquotas da 

Contribuição para os Programas de Integração Social e 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

incidentes sobre as receitas decorrentes da atividade de 

transporte aéreo regular de passageiros; reduz as 

alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre operações realizadas com óleo diesel, 

biodiesel e gás liquefeito de petróleo; suspende o 

pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre operações de petróleo 

efetuadas por refinarias para produção de combustíveis; 

altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, para excluir o 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS) da base de cálculo dos créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e as Leis nºs 

13.483, de 21 de setembro de 2017, e 13.576, de 26 de 

dezembro de 2017, e os Decretos-Lei nºs 9.853, de 13 

de setembro de 1946, e 8.621, de 10 de janeiro de 1946; 

revoga dispositivos da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 

2021, e das Medidas Provisórias nºs 1.157, de 1º de 

janeiro de 2023, 1.159, de 12 de janeiro de 2023, e 

1.163, de 28 de fevereiro de 2023; e dá outras 

providências.      Mensagem de veto (Publicação no 

DOU 30.5.2023 – Edição extra) 

 

Medida Provisória nº 1.172, de 1º.5.2023 – Dispõe 

sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º 

de maio de 2023. (Publicação no DOU 1º.5.2023 – 

Edição extra) 

 

Decreto nº 11.517, de 4.5.2023 – Dispõe sobre a 

antecipação do abono anual devido aos segurados e 

aos dependentes da Previdência Social no ano de 2023. 

(Publicação no DOU 5.5.2023) 

 

Decreto nº 11.525, de 11.5.2023 – Regulamenta a Lei 

Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, que 

dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações 

emergenciais direcionadas ao setor cultural. (Publicação 

no DOU 12.5.2023) 

 

Decreto nº 11.526, de 12.5.2023 – Altera o Decreto nº 

11.249, de 9 de novembro de 2022, que dispõe sobre o 

procedimento de oferta de créditos líquidos e certos 

decorrentes de decisão judicial transitada em julgado, 

nos termos do disposto no § 11 do art. 100 da 

Constituição. (Publicação no DOU 15.5.2023) 

 

Decreto nº 11.529, de 16.5.2023 – Institui o Sistema 

de Integridade, Transparência e Acesso à Informação da 

Administração Pública Federal e a Política de 

Transparência e Acesso à Informação da Administração 

Pública Federal. (Publicação no DOU 17.5.2023) 

 

Decreto nº 11.531, de 16.5.2023 – Dispõe sobre 

convênios e contratos de repasse relativos às 

transferências de recursos da União, e sobre parcerias 

sem transferências de recursos, por meio da celebração 

de acordos de cooperação técnica ou de acordos de 

adesão. (Publicação no DOU 17.5.2023) 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0237-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0249-23.htm
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1.2. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS E DECRETOS 

ESTADUAIS 

 

Lei Complementar nº 277, de 05.05.2023 - Altera a 

Lei Complementar nº 55, de 26 de outubro de 2005, a 

Lei Complementar nº 37, de 9 de março de 2004 e a Lei 

Complementar nº 107, de 12 de junho de 2008. 

(Publicação no DOE nº 86, de 05.05.2023) 

 

Lei Complementar nº 278, de 31.05.2023 - Altera a 

Lei Complementar nº 230, de 29 de novembro de 2017, 

do estado do Piauí, com a criação de cargos em 

comissão e de funções de confiança, com as respectivas 

alterações nos seus Quadros e Anexos. (Publicação no 

DOE nº104, de 31.05.2023) 

Lei nº 7.641, de 26.11.2021 - Altera dispositivos da Lei 

nº 3.808, de 16 de julho de 1981, da Lei nº 3.529, de 20 

de outubro de 1977, e da Lei nº 5.552, de 23 de março 

de 2006, para dispor sobre os Militares Temporários 

Voluntários. (Republicada por incorreção. Publicação no 

DOE nº 96, de 19.05.2023) 

 

Lei nº 8.031, de 25.04.2023 - Declara de Utilidade 

Pública a Fundação Madre Teresa de Calcutá. 

(Publicação no DOE nº 93, de 16.05.2023) 

 

Lei nº 8.032, de 25.04.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação dos Motoristas Autônomos para 

Transporte Privado Individual de Passageiros no Piauí - 

AMATEPI. (Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Lei nº 8.033, de 03.05.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública o Centro Esportivo de Futebol Clube Junior do 

Parque Universitário e Adjacência – CEFCJPUA. 

(Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Lei nº 8.034, de 04.05.2023 - Altera a Lei nº 3.529, de 

20 de outubro de 1977 (Lei de Organização Básica da 

Polícia Militar) para dispor sobre a criação e 

transformação na estrutura organizacional da Polícia 

Militar do Piauí dos órgãos que especifica; a Lei nº 

5.378, de 20 de fevereiro de 2004 (Código de 

Vencimentos da PMPI); a Lei nº 5.552, de 23 de março 

de 2006, que dispõe sobre a fixação de efetivo da PMPI 

e a Lei nº 6.792, de 19 de abril de 2016. (Publicação no 

DOE nº 86, de 05.05.2023) 

 

Lei nº 8.035, de 04.05.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação 11 de agosto de Desporte e Lazer. 

(Publicação no DOE nº 89, de 10.05.2023) 

 

Lei nº 8.036, de 04.05.2023 - Torna obrigatório o 

acompanhamento de Profissional de Educação Física 

em entidades formadoras de atletas e escolinhas de 

futebol. (Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

Lei nº 8.037, de 05.05.2023 - Dispõe sobre a 

contratação de jovens em eventos, projetos esportivos 

e culturais que contem com benefício fiscal concedido 

pelo Governo do estado do Piauí. (Publicação no DOE 

nº 86, de 05.05.2023) 

 

Lei nº 8.038, de 05.05.2023 - Institui o Programa 

Estadual de Acompanhamento Pré-natal e Pós-parto de 

gestante com Transtorno do Espectro Autista - TEA no 

estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 86, de 

05.05.2023) 

 

Lei nº 8.039, de 08.05.2023 - Dispõe sobre a criação 

da Rota das Cachoeiras do estado do Piauí com 

programa de infraestrutura, valorizando e aproveitando 

este potencial para estimular o turismo, ecoturismo, 

gastronomia, cultura, artesanato, transporte, agricultura 

familiar e a economia solidária. (Publicação no DOE nº 

87, de 08.05.2023) 

 

Lei nº 8.041, de 11.05.2023 - Dispõe sobre a 

instituição do programa de incentivo aos atletas e 

técnicos no âmbito do estado do Piauí, denominado 

Bolsa Atleta Piauí. (Publicação no DOE nº 90, de 

11.05.2023) 

 

Lei nº 8.042, de 11.05.2023 - Cria o Sistema de 

Incentivo Estadual ao Esporte do Piauí – SIESPI, o Fundo 

de Incentivo ao Esporte do Piauí - FUNDESPORTE e 

dispõe sobre benefícios fiscais na área do Imposto 

sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, concedidos à 

operações de caráter desportivo. (Publicação no DOE nº 

90, de 11.05.2023) 

 

Lei nº 8.043, de 11.05.2023 - Altera a Lei nº 

6.753/2015, de 30 de dezembro de 2015, que institui o 

Programa Habitacional do Servidor Público Habitar 

Servidor. (Publicação no DOE nº 90, de 11.05.2023) 

 

Lei nº 8.044, de 15.05.2023 - Altera dispositivos da Lei 

nº 6.666, de 16 de junho de 2015 e Lei nº 5.120, de 19 

de janeiro de 2000 que cria a Comissão de Estudos 

Territoriais do estado do Piauí - CETE-PI. (Publicação no 

DOE nº 94, de 17.05.2023) 

 

Lei nº 8.045, de 16.05.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação dos Filhos e Amigos de Morro 

Cabeça no Tempo – AFAMCT. (Publicação no DOE nº 

96, de 19.05.2023) 

 

Lei nº 8.046, de 17.05.2023 - Dispõe sobre a fixação 

de cartazes em Cartórios de Registro de Imóveis 

informando sobre a gratuidade contida no art. 290-A da 

Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

(Publicação no DOE nº 94, de 17.05.2023) 

 

Lei nº 8.047, de 18.05.2023 - Institui o Sistema de 

Ensino da Polícia Militar do Piauí – SEPMPI. (Publicação 

no DOE nº 96, de 19.05.2023) 
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Lei nº 8.048, de 22.05.2023 - Determina que a 

durabilidade do laudo médico pericial que atesta 

deficiência físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, de 

caráter irreversível ou incurável de qualquer natureza 

terá validade por tempo indeterminado. (Publicação no 

DOE nº 100, de 25.05.2023) 

 

Lei nº 8.049, de 24.05.2023 - Inclui no Calendário 

Oficial de Eventos do estado do Piauí o "Festival 

Cultural dos Cocais". (Publicação no DOE nº104, de 

31.05.2023) 

 

Lei nº 8.050, de 24.05.2023 - Dispõe sobre o direito 

de toda mulher a ter como acompanhante pessoa de 

sua escolha nas consultas e exames, inclusive os 

ginecológicos, nos estabelecimentos públicos e 

privados de saúde do estado do Piauí. (Publicação no 

DOE nº 100, de 25.05.2023) 

 

Lei nº 8.051, de 24.05.2023 - Dispõe sobre a 

concessão do pagamento de meia-entrada em eventos, 

às doadoras de leite materno no estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 100, de 25.05.2023) 

 

Lei nº 8.052, de 25.05.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação Comunitária Sagrado Coração de 

Jesus. (Publicação no DOE nº 102, de 29.05.2023) 

 

Lei nº 8.056, de 30.05.2023 - Institui a adoção 

obrigatória do programa de Lições de Primeiros 

Socorros na educação básica da rede escolar pública e 

privada do estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 103, 

de 30.05.2023) 

 

Lei nº 8.057, de 30.05.2023 - Obriga os condomínios 

residenciais e comerciais localizados no estado do Piauí 

a comunicar aos órgãos de segurança pública a 

ocorrência de casos de maus-tratos a animais. 

(Publicação no DOE nº 103, de 30.05.2023) 

 

Lei nº 8.058, de 31.05.2023 - Altera o art. 19-A da Lei 

nº 5.378, de 10 de fevereiro de 2004; a Lei nº 7.049, de 

16 de outubro de 2017; os §§ 2º e 4º do art. 67-A da Lei 

nº 3.808, de 16 de julho de 1981; e revoga dispositivos 

da Lei nº 7.049, de 16 de outubro de 2017, da Lei nº 

7.612, de 27 de outubro de 2021, da Lei nº 4.539, de 22 

de dezembro de 1992, e da Lei nº 6.910, de 12 de 

dezembro de 2016. (Publicação no DOE nº 103, de 

30.05.2023) 

 

Decreto nº 22.016, de 25.04.2023 - Aprova o 

Regimento Interno da Secretaria de Estado da 

Assistência Técnica e Defesa Agropecuária - SADA. 

(Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.023, de 26.04.2023 - Implanta o 

Sistema Integrado de Gestão de Repasses – SIGRP e 

disciplina os procedimentos para celebração, execução 

e prestação de contas de convênios, parcerias e 

instrumentos similares no âmbito do Estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.024, de 26.04.2023 - Altera o Decreto 

nº 18.561, de 08 de outubro de 2019, que regulamenta 

a Lei nº 6.949, de 11 de janeiro de 2017, que regula o 

Processo Administrativo Tributário, dispõe sobre a 

estrutura, organização e competência do contencioso 

administrativo no âmbito da Secretaria da Fazenda do 

Estado do Piauí, disciplina a consulta à legislação 

tributária e o pedido de restituição de tributos pagos 

indevidamente.  

 

Decreto nº 22.026, de 27.04.2023 - Dispõe sobre a 

redistribuição dos cargos públicos ocupados pelos 

servidores do extinto Instituto de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado do Piauí – EMATER para a 

Secretaria de Estado da Assistência Técnica e Defesa 

Agropecuária – SADA. (Publicação no DOE nº 84, de 

03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.028, de 27.04.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.812, de 09 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre 

limites de gastos para contratação de bandas e atrações 

artísticas para eventos festivos no ano de 2023 no 

âmbito do Estado do Piauí, e o Decreto nº 16.266, de 03 

de novembro de 2015, que regulamenta o patrocínio 

dos órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo 

Estadual. (Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.033, de 28.04.2023 - Aprova o 

Regimento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda. 

(Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.034, de 02.04.2023 - Revoga o Decreto 

nº 20.631, de 17 de fevereiro de 2022, que declara de 

interesse social, para fins de desapropriação, uma área 

equivalente a 129,5399 ha pertencente à Fazenda Santa 

Rosa, denominada Parque Brasil I, II e II, situada no 

Bairro Santa Maria da Codipi, Estado do Piauí, visando a 

regularização fundiária de projetos habitacionais 

executados pela Agência de Desenvolvimento 

Habitacional – ADH, através dos Programas 

FNHIS/OGU, PRO-MORADIA e SEMEANDO MORADIA. 

(Publicação no DOE nº 84, de 03.05.2023) 

 

Decreto nº 22.047, de 05.05.2023 - Institui o Grupo 

de Trabalho para revisão dos Precatórios do Estado do 

Piauí. (Publicação no DOE nº 88, de 09.05.2023) 

 

Decreto nº 22.050, de 09.05.2023 - Delega 

competência para a prática de atos 

administrativo-disciplinares ao Secretário de Estado da 

Segurança Pública. (Publicação no DOE nº 88, de 

09.05.2023) 

 

Decreto nº 22.055, de 10.05.2023 - Institui as Regiões 

Integradas de Segurança Pública (RISP), as Áreas 

Integradas de Segurança Pública (AISP) e os Conselhos 
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Territoriais de Segurança Pública (CONSET). (Publicação 

no DOE nº 89, de 10.05.2023) 

 

Decreto nº 22.056, de 10.05.2023 - Cria e 

regulamenta a organização e atribuições do Instituto de 

Identificação Digital “Félix Pacheco” e dá outras 

providências. (Publicação no DOE nº 89, de 10.05.2023) 

 

Decreto nº 22.057, de 10.05.2023 - Aprova a Estrutura 

Regimental, o Organograma, as Atribuições e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 

de Confiança da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública. (Publicação no DOE nº 89, de 10.05.2023) 

 

Decreto nº 22.067, de 12.05.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.981, de 13 de Abril de 2023 que "Institui a 

listagem de atividades econômicas de baixo risco A 

e/ou nível de risco I dispensadas de atos públicos de 

liberação no âmbito do Estado do Piauí". (Publicação no 

DOE nº 93, de 16.05.2023) 

 

Decreto nº 22.069, de 15.05.2023 - Dispõe sobre a 

criação do Programa de Orçamento Participativo do 

Estado do Piauí - OPA, com a realização de consulta 

direta e participação da população quanto à destinação 

de parcela do Orçamento do Estado do Piauí voltada a 

investimentos, nas zonas urbanas e rurais dos 

municípios de Teresina e Parnaíba. (Publicação no DOE 

nº 92, de 15.05.2023) 

 

Decreto nº 22.082, de 18.05.2023 - Institui o Fórum 

de Estudos e Pesquisas em Educação Profissional, 

Técnica e Tecnológica do estado do Piauí - FEPT-PI, e 

dá outras providências. (Publicação no DOE nº 95, de 

18.05.2023) 

 

Decreto nº 22.083, de 18.05.2023 - Altera do Decreto 

nº 19.490, de 02 de março de 2021, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da apresentação, pelo proprietário de 

imóvel, da Certidão de Regularidade Dominial nos 

procedimentos de licenciamento ambiental. (Publicação 

no DOE nº 95, de 18.05.2023) 

 

Decreto nº 22.084, de 18.05.2023 - Altera o Decreto 

nº 20.428, de 23 de dezembro de 2021, que dispõe 

sobre o procedimento para a apuração dos índices 

percentuais destinados à distribuição do ICMS 

pertencente aos municípios segundo o critério do art. 

3º, VIII, da Lei 5.001 de 14/01/1998, alterada pela Lei n° 

7.540 de 29/07/2021. (Publicação no DOE nº 96 - 

Suplementar, de 19.05.2023) 

 

Decreto nº 22.085, de 18.05.2023 - Remaneja o cargo 

em comissão que especifica, da Secretaria de Governo 

para a Procuradoria-Geral do Estado – PGE. (Publicação 

no DOE nº 96, de 19.05.2023) 

 

Decreto nº 22.089, de 19.05.2023 - Regulamenta a 

seleção de Organizações Sociais para a celebração de 

contrato de gestão na forma da Lei Estadual nº 5.519, 

de 13 de dezembro de 2005. (Publicação no DOE nº 96 

- Suplementar, de 19.05.2023) 

 

Decreto nº 22.098, de 24.05.2023 - Regulamenta a Lei 

nº 7.729, de 07 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre 

a forma procedimental para disponibilização de 

sepulturas em cemitérios públicos e a inumação de 

cadáveres não identificados oficialmente e/ou não 

reclamados por familiares ou representantes legais. 

(Publicação no DOE nº 100, de 25.05.2023) 

 

Decreto nº 22.107, de 29.05.2023 - Institui e define o 

Sistema Estadual de Educação do Piauí – Pacto pela 

Educação, em regime de colaboração entre o Estado e 

os Municípios Piauienses. (Publicação no DOE nº 102, 

de 29.05.2023) 

 

Decreto nº 22.108, de 29.05.2023 - Implementa o 

novo Programa Estadual de Transporte Escolar em 

colaboração com os municípios “PROETE”, e dá outras 

providências. (Publicação no DOE nº 102, de 

29.05.2023) 

 

Decreto nº 22.112, de 30.05.2023 - Altera o caput do 

art. 1º do Decreto nº 21.869, de 06 de março de 2023, 

que regulamenta os arts. 4º-A e 6º-B da Lei nº 4.257, de 

06 de janeiro de 1989, que dispõem sobre o controle 

das operações com destino à exportação ou 

equiparadas à exportação; e os arts. 8º ao 15 da Lei 

Complementar nº 269, de 08 de dezembro de 2022, 

que dispõem sobre o Fundo de Desenvolvimento da 

Infraestrutura Logística do Estado do Piauí – FDI/PI. 

(Publicação no DOE nº 103, de 30.05.2023) 

 

Decreto nº 22.113, de 30.05.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.866, de 06 de março de 2023, que regulamenta o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS. (Publicação no DOE nº 103, de 30.05.2023) 

 

1.3. INSTRUÇÕES, PORTARIAS, RESOLUÇÕES E 

DEMAIS ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS 

 

PORTARIA Nº 485/2023/SSP-PI/GAB - Determina 

que os servidores e funcionários de todos os 

departamentos da Secretaria de Segurança Pública do 

Estado do Piauí, inclusive vinculados às forças de 

segurança pública, se abstenham de receber intimações 

e citações em processos judiciais. (Publicação no DOE 

nº 99, de 24.05.2023) 

 

PORTARIA PGE-PI GAB Nº 33, de 17.05.2023- As 

Procuradorias junto aos entes vinculados atualmente 

instaladas passam a funcionar com as competências 

que especifica. (Publicação no DOE nº 99, de 

24.05.2023) 
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http://www.diario.pi.gov.br/doe/files/diarios/anexo/bb219bf8-8ad5-408d-811f-b5133aa2079d/DIARIO-OFICIAL-DO-ESTADO-DO-PIAUI-PUBLICACAO-N-99%20(3).pdf


                                                                                                                                                                BOLETIM INFORMATIVO Nº 102 – MAIO DE 2023  
 

 

 

Procuradoria Geral do Estado do Piauí – Centro de Estudos 
6/35 

1.4. PARECERES REFERENCIAIS E MINUTAS PADRÃO 

DA PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
(também disponíveis em 

https://portal.pi.gov.br/pge/minuta-padrao e 

https://portal.pi.gov.br/pge/pareceres-referenciais) 
 

CONTRATO PADRÃO – SERVIÇOS 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão de 

cláusula sobre egressos do sistema prisional; b) Inclusão 

de cláusula para atendimento à Lei Geral de Proteção 

de Dados – LGPD; c) Aglutinação dos contratos 

oriundos de licitação e de contratação direta na mesma 

minuta. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

A presente minuta abrange serviços não 

continuados e continuados sem dedicação exclusiva 

de mão de obra. Pode ser utilizada empregões 

eletrônicos e também em contratações diretas. 

(Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – AQUISIÇÃO DE BENS 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão de 

cláusula para atendimento à Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD; b) Aglutinação dos contratos oriundos 

de licitação e de contratação direta na mesma minuta. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

A presente minuta pode ser utilizada em pregões 

eletrônicos e também em contratações diretas. 

(Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

EDITAL PADRÃO – OBRAS - CONCORRÊNCIA 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão do 

Conselho Regional do Técnicos Industriais – CRT nos 

requisitos de qualificação técnica, além de CREA e CAU. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais. (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

EDITAL PADRÃO – OBRAS – TOMADA DE PREÇOS 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão do 

Conselho Regional do Técnicos Industriais – CRT nos 

requisitos de qualificação técnica, além de CREA e CAU. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais. (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

EDITAL PADRÃO – OBRAS - CONVITE 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão do 

Conselho Regional do Técnicos Industriais – CRT nos 

requisitos de qualificação técnica, além de CREA e CAU. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais. (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

MINUTA-PADRÃO DE EDITAL – RDC ELETRÔNICO - 

OBRAS – SISTEMA COMPRASNET 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO – RDC - OBRAS 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Exclusão do 

§18 da Cláusula 11; b) Inclusão de cláusula para 

atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

c) Aglutinação dos contratos oriundos de licitação e de 

contratação direta na mesma minuta 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Exclusão do 

§18 da Cláusula 11; b) Inclusão de cláusula para 

atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

c) Aglutinação dos contratos oriundos de licitação e de 

contratação direta na mesma minuta 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais. (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

 

https://portal.pi.gov.br/pge/minuta-padrao
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MINUTA-PADRÃO – PREGÃO ELETRÔNICO – 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA  

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão do 

Conselho Regional do Técnicos Industriais – CRT nos 

requisitos de qualificação técnica, além de CREA e CAU. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

As minutas não deverão ser usadas em licitações a 

serem custeadas, total ou parcialmente, com 

recursos federais. (Publicação no DOE nº 85, de 

04.05.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão de 

cláusula sobre egressos do sistema prisional; b) Inclusão 

de cláusula para atendimento à Lei Geral de Proteção 

de Dados – LGPD; c) Aglutinação dos contratos 

oriundos de licitação e de contratação direta na mesma 

minuta. 

Notas explicativas: a utilização das minutas-padrão 

não dispensa a submissão do processo à 

Procuradoria-Geral do Estado do Piauí, na forma do art. 

38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

A presente minuta abrange serviços não 

continuados e continuados sem dedicação exclusiva 

de mão de obra. Pode ser utilizada empregões 

eletrônicos e também em contratações diretas. 

(Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – OBRAS - CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE PEQUENO VALOR – LEI N. 14.133/2021 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Exclusão do 

§19 da Cláusula 11; b) Inclusão de cláusula para 

atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

A presente minuta deverá ser utilizada para as 

contratações diretas de obras fundadas no art. 75, I, 

da Lei n. 14.133/2021. As notas explicativas deverão 

ser suprimidas na versão final do documento. 

(Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

PEQUENO VALOR – LEI N. 14.133/2021 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO ABRIL 2023: a) Inclusão de 

cláusula sobre egressos do sistema prisional; b) Inclusão 

de cláusula para atendimento à Lei Geral de Proteção 

de Dados – LGPD. 

A utilização das minutas-padrão não dispensa a 

submissão do processo à Procuradoria-Geral do 

Estado do Piauí, na forma do 53, § 4º, da lei n. 

14.133/2021, com exceção dos casos em que haja 

Parecer Referencial da PGE acerca do tema. 

A presente minuta deverá ser utilizada para as 

contratações diretas de serviços comuns de 

engenharia fundadas no art. 75, I, da Lei n. 

14.133/2021. (Publicação no DOE nº 85, de 04.05.2023) 

 

2. EMENTAS DE PARECERES SELECIONADOS 

DA PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 

 

 

2.1. CONSULTORIA JURÍDICA (CJ) 

 

COLETÂNEA DE PARECERES E DESPACHOS 

Jurisprudência Administrativa da PGE-PI em Matéria 

Previdenciária 

Disponível em: 

https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-d

espachos/.  

 

PARECER PGE/CJ N° 661/2023 (APROVADO EM 

04/05/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 

DE CARGO EFETIVO COM CARGO ELETIVO DE 

VEREADOR. MATÉRIA REGIDA PELO ART. 38, II, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. HIPÓTESE DE ACUMULAÇÃO 

DE DOIS CARGOS EFETIVOS COM UM CARGO ELETIVO 

DE VEREADOR. TRÍPLICE ACUMULAÇÃO VEDADA EM 

QUALQUER CASO. PRECEDENTES REITERADOS DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MESMO NA REMOTA 

HIPÓTESE DE HAVER COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 

ENTRE OS DOIS CARGOS EFETIVOS E O CARGO 

ELETIVO DE VEREADOR, O SERVIDOR DEVERÁ OPTAR 

POR UM DOS CARGOS EFETIVOS PARA CONTINUAR 

EM EXERCÍCIO COM A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO, 

SENDO AFASTADO DO OUTRO SEM REMUNERAÇÃO. 

HAVENDO COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS ENTRE O 

CARGO ELETIVO DE VEREADOR E APENAS UM DOS 

CARGOS EFETIVOS, O SERVIDOR SERÁ AFASTADO, SEM 

REMUNERAÇÃO, DO CARGO EM QUE NÃO HÁ 

COMPATIBILIDADE. POR FIM, NÃO HAVENDO 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS ENTRE O CARGO 

ELETIVO DE VEREADOR E NENHUM DOS DOIS CARGOS 

EFETIVOS, O SERVIDOR EXERCERÁ APENAS A 

VEREANÇA, SENDO AFASTADO DOS DOIS CARGOS 

EFETIVOS E PODENDO OPTAR ENTRE APENAS UMA 

DAS REMUNERAÇÕES DOS TRÊS CARGOS. 

 

PARECER PGE/CJ N° 663/2023 (APROVADO EM 

03/05/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE REQUERIDA 

POR CÔNJUGE DE SERVENTUÁRIO DA JUSTIÇA NÃO 

REMUNERADO PELOS COFRES PÚBLICOS FALECIDO EM 

22/11/2022. APOSENTADORIA CONCEDIDA EM 

09/08/1990 PELO HOJE EXTINTO INSTITUTO DE 

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ 

(IAPEP), COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 37 E 39 DA LEI 

Nº 4.051/1986. DISPOSITIVOS NÃO RECEPCIONADOS 

PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 POR 

PERMITIREM A INCLUSÃO DE INDIVÍDUOS QUE NÃO 

SÃO SERVIDORES PÚBLICOS NO REGIME PRÓPRIO DE 

http://www.diario.pi.gov.br/doe/
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PREVIDÊNCIA SOCIAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 

SUPREMO TRIBUNAL SOBRE A MATÉRIA. ALÉM DISSO, 

OS REFERIDOS DISPOSITIVOS E DIVERSOS OUTROS DA 

LEI Nº 4.051/1986 FORAM REVOGADOS PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 40/2004. PENSÃO POR MORTE 

QUE NÃO ENCONTRA FUNDAMENTO JURÍDICO. 

INDEFERIMENTO. 

 

PARECER PGE/CJ N° 698/2023 (APROVADO EM 

02/05/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO ESTADUAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO (CEDUR). CRIAÇÃO PELA 

LEI Nº 5.571/2006, ALTERADA PELA LEI Nº 5.800/2008. 

VINCULAÇÃO À AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL DO PIAUÍ (ADH). GRUPO DE TRABALHO 

CONSTITUÍDO PARA REATIVAR E RENOVAR A 

COMPOSIÇÃO DO REFERIDO CONSELHO. ANÁLISE 

JURÍDICA DA MINUTA DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

DAS ENTIDADES E INSTITUIÇÕES APTAS A INDICAR 

NOMES PARA A COMPOSIÇÃO DO CONSELHO. O 

CEDUR É COMPOSTO POR VINTE E SETE MEMBROS 

TITULARES, COM RESPECTIVOS SUPLENTES, 

INDICADOS PELAS ENTIDADES E INSTITUIÇÕES 

EXPRESSAMENTE LISTADAS PELO ART. 2º DA LEI Nº 

5.571/2006. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO EDITAL 

À LEI FORMAL. RECOMENDAÇÕES. 

 

PARECER PGE/CJ N° 755/2023 (APROVADO EM 

08/05/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LIMITES DA 

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA DAS UNIVERSIDADES 

PÚBLICAS (ART. 207 DA CF). IMPOSSIBILIDADE DE A 

AUTONOMIA SOBREPORSE À CONSTITUIÇÃO E ÀS LEIS. 

PRETENSÃO DE “PROMOÇÃO” DE PROFESSORES 

UNIVERSITÁRIOS AO CARGO DE PROFESSOR TITULAR 

SEM QUE TENHAM SIDO APROVADOS EM CONCURSO 

PÚBLICO ESPECÍFICO, APENAS COM FUNDAMENTO NO 

ART. 251 DO REGIMENTO INTERNO DA UESPI, QUE OS 

DESIGNOU “PROFESSORES TITULARES FUNDADORES”. 

TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDE FLAGRANTE 

POR OFENSA AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, BEM COMO AO REGRAMENTO DAS 

CONSTITUIÇÕES DE 1967 E 1969 EM RELAÇÃO AO 

PROVIMENTO DO CARGO MAIS ELEVADO DO 

MAGISTÉRIO SUPERIOR. A LEI DE DIRETRIZES E BASES 

DA EDUCAÇÃO (LDB) DETERMINA QUE O ESTATUTO 

JURÍDICO DAS UNIVERSIDADES, ASSIM COMO SEUS 

PLANOS DE CARREIRA E REGIME JURÍDICO DO SEU 

PESSOAL DEVEM OBSERVÂNCIA À LEI (ART. 54) E ÀS 

NORMAS GERAIS PERTINENTES (ART. 54, § 1º, I), BEM 

COMO OS SEUS REGULAMENTOS DE PESSOAL DEVEM 

OBEDIÊNCIA À LEI (ART. 54, CAPUT) E ÀS NORMAS 

GERAIS CONCERNENTES (ART. 54, § 1º, II), ALÉM DE OS 

SEUS ESTATUTOS E REGIMENTOS TÊM DE ESTAR EM 

CONSONÂNCIA COM AS NORMAS GERAIS ATINENTES 

(ART. 53, V). O ART. 251 DO REGIMENTO GERAL DA 

UESPI VIOLA, A UM SÓ TEMPO, AS CONSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE 1697, 1969 E 1988, A LDB E OS PLANOS 

DE CARREIRA DA UESPI INSTITUÍDOS PELO DECRETO 

8.612/1992 (HOJE REVOGADO) E PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 61/2005 (ATUALMENTE VIGENTE). 

MATÉRIA JÁ ANALISADA PELOS PARECERES PGE/CJ Nº 

619/2011, 927/2014 E 138/2021, DENTRE OUTROS, BEM 

COMO DECIDIDO PELO ENTÃO SECRETÁRIO DE 

ADMINISTRAÇÃO EM 2012, TODOS NO SENTIDO DA 

INCONSTITUCIONALIDADE DO PLEITO. MATÉRIA 

INCLUSIVE JUDICIALIZADA, HAVENDO SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA TRANSITADA EM JULGADO, TAMBÉM 

COM FUNDAMENTO NA INCONSTITUCIONALIDADE 

DO PLEITO. ATO INCONSTITUCIONAL CUJA ANULAÇÃO 

NÃO ESTÁ SUJEITA A PRAZO DECADENCIAL. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E PRECEDENTES DESTA 

CONSULTORIA JURÍDICA. RECOMENDAÇÃO DE 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PARECER PGE/CJ N° 839/2023 (APROVADO EM 

12/05/2023) 

PROCURADORA ANA LINA BRITO CAVALCANTE E 

MENESES 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. REGULAR CONVOCAÇÃO E EXCLUSÃO 

DE CANDIDATA CONSIDERADA INAPTA PORQUE, À 

ÉPOCA, OCUPAVA CARGO PÚBLICO MUNICIPAL 

CONSIDERADO INACUMULÁVEL. A SUPERVENIÊNCIA 

DA LEI Nº 14.536, DE 20 DE JANEIRO DE 2023, QUE 

DISPÔS SEREM “OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE 

SAÚDE E OS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE, COM PROFISSÕES 

REGULAMENTADAS, PARA FINS DO DISPOSTO NA 

ALÍNEA ‘C’ DO INCISO XVI DO CAPUT DO ART. 37 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL” NÃO PODE SERVIR PARA 

DESCONSTITUIR ATOS JURÍDICOS PERFEITOS QUE 

TRATARAM TAIS ACUMULAÇÕES IRREGULARES ANTES 

DE SUA VIGÊNCIA, DE MODO QUE NÃO HÁ QUE SE 

FALAR EM NOVA CHAMADA DE CANDIDATA QUE NÃO 

PREENCHIA OS REQUISITOS LEGAIS PARA A 

CONTRATAÇÃO E FOI CONSIDERADA INAPTA 

REGULARMENTE, RAZÃO POR QUE OPINA-SE SEJA 

INDEFERIDO O REQUERIMENTO DA INTERESSADA. 

 

2.2. PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS (PLC) 

 

PARECER Nº 33/2023/CSSEFAZ/GAB/PGE-PI 

(APROVADO EM 22/05/2023) 

PROCURADOR ALBERTO ELIAS HIDD NETO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA. PLANILHA DE 

CUSTOS APRESENTADA PELA ARREMATANTE. 1. O 

REGIME TRIBUTÁRIO DE RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA 

BRUTA, E NÃO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, NOS 

TERMOS PREVISTOS PELA LEI 12.546/2011, PODE SER 

UTILIZADO PARA FINS DE ELABORAÇÃO DE PLANILHA 

DE CUSTOS EM LICITAÇÃO CUJO OBJETO É A 
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TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA. ENTENDIMENTO 

DO TCU. 2. NA PLANILHA DE CUSTOS, A NÃO 

INSERÇÃO DE VALOR (VALOR ZERO) REFERENTE AO 

INTERVALO INTRAJORNADA É LEGAL, DESDE QUE A 

NECESSIDADE ADMINISTRATIVA EXPRESSA NO TERMO 

DE REFERÊNCIA NÃO IMPLIQUE HIPÓTESE DE 

PAGAMENTO DO REFERIDO DIREITO TRABALHISTA. 3. 

SE O REGIME TRIBUTÁRIO DO LICITANTE IMPLICAR O 

RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS EM PERCENTUAIS 

VARIÁVEIS, A COTAÇÃO ADEQUADA SERÁ A QUE 

CORRESPONDE À MÉDIA DOS EFETIVOS 

RECOLHIMENTOS DA EMPRESA NOS ÚLTIMOS DOZE 

MESES. 4. ERRO NO PREENCHIMENTO DA PLANILHA 

DE FORMAÇÃO DE PREÇO DO LICITANTE NÃO 

CONSTITUI MOTIVO SUFICIENTE PARA A 

DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, QUANDO A 

PLANILHA PUDER SER AJUSTADA SEM A NECESSIDADE 

DE MAJORAÇÃO DO PREÇO OFERTADO. (ACÓRDÃO 

TCU 1.811/2014 – PLENÁRIO). 5. OPINIÃO PELA 

REGULARIDADE DA PLANILHA APRESENTADA PELA 

ARREMATANTE, COM AS ALTERAÇÕES 

POSTERIORMENTE PROMOVIDAS. 

 

 

3. SÚMULAS ADMINISTRATIVAS DA 

PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 

 

 

SÚMULA Nº 1: “Nos casos de concurso público, tendo 

havido aprovação dentro do número de vagas 

expressamente previsto no Edital, fica o Procurador 

dispensado de apresentar defesa ou recurso, desde que 

haja prova pré-constituída, tenha sido respeitado o 

prazo decadencial a partir do término da validade do 

certame, não existam outras preliminares a serem 

arguidas e não haja motivo excepcional, devidamente 

fundamentado, para a não nomeação”. 

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 2: “Nos casos de fornecimento de 

medicamento, de internação e de cirurgia, pelo SUS, 

fica o Procurador dispensado de interpor: a) agravo 

regimental contra decisões monocráticas proferidas em 

sede de mandados de segurança originário; b) agravo 

de instrumento contra decisões interlocutórias de 1° 

Grau, salvo quando houver ilegitimidade passiva do 

Estado do Piauí, referente a autores domiciliados em 

outro Estado, tratamentos experimentais, ausência de 

prova do alegado ou determinação de depósito 

diretamente na conta da parte”.  

(Publicada no DOE nº 101, de 02.06.2014, p. 5) 

 

SÚMULA Nº 3: “Nos casos de salários atrasados, fica o 

Procurador dispensado de apresentar defesa ou 

recurso, salvo quando tiver ocorrido a prescrição ou 

houver pedido/condenação de juros de mora a partir 

do não pagamento, vez que estes devem ser 

computados a partir da citação válida, ou, ainda, em 

razão de outras preliminares a serem arguidas”.  

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 4: “Fica dispensada a apresentação de 

defesa ou recurso em mandados de segurança 

impetrados contra ato judicial, quando o Estado do 

Piauí não faça parte ou não tenha interesse na ação de 

origem”. 

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 5: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 

de usucapião urbano, quando o Estado do Piauí não for 

proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 

p. 9) 

 

SÚMULA Nº 6: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 

de usucapião cujo objeto seja a pequena propriedade 

rural assim definida em lei, desde que devidamente 

registrada em nome de particular, quando o Estado do 

Piauí não for proprietário de gleba limítrofe”.  

(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 

p. 9) 

 

SÚMULA Nº 7: “Fica dispensada a apresentação dos 

recursos extraordinário e especial, agravos e apelações 

nas ações cujo objeto seja a obtenção de certificado de 

conclusão do ensino médio para efeito de matrícula em 

curso superior, quando a decisão impuser ao 

beneficiário o dever de concluir a carga horária que 

faltar”. 

(Nova redação publicada no DOE nº 41, de 27.02.2019, 

p. 42) 

 

SÚMULA Nº 8: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisão judicial que determinar a 

liberação de mercadorias apreendidas como via 

coercitiva para pagamento de tributos, desde que não 

tenha efeito normativo”. 

(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 

 

SÚMULA Nº 9: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisão judicial, liminar ou de mérito, 

proferida em ação cautelar que tenha por objeto a 

antecipação de penhora a futura ação de execução 

fiscal a ser ajuizada pelo Estado do Piauí, desde que 

idônea a garantia prestada e não haja qualquer 

preliminar a ser arguida”. 

(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 

 

SÚMULA Nº 10: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisões interlocutórias em ações 

submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública 

quando o objeto da decisão liminar/antecipatória versar 

exclusivamente sobre fornecimento, pelo PLAMTA, de 

medicamentos, tratamentos e procedimentos 

convencionais relacionados à internação”. 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20140602
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190227
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130207
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130207
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(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 11: “A vigência do contrato de serviço 

contínuo não está adstrita ao exercício financeiro”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 12: “Os instrumentos dos contratos, 

convênios e demais ajustes, bem como os respectivos 

aditivos, devem integrar um único processo 

administrativo, devidamente autuado em sequência 

cronológica, numerado, rubricado, contendo cada 

volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 13: “A vigência do contrato de locação de 

imóveis, no qual a Administração Pública é locatária, 

rege-se pelo art. 51 da Lei nº 8.245, de 1991, não 

estando sujeita ao limite máximo de sessenta meses, 

estipulado pelo inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 

1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 14: “O tratamento favorecido de que 

cuidam os arts. 43 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, deverá ser concedido às microempresas e 

empresas de pequeno porte independentemente de 

previsão editalícia”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 15: “A definição do valor da contratação 

levará em conta o período de vigência do contrato e as 

possíveis prorrogações para: a) a realização de licitação 

exclusiva (microempresa, empresa de pequeno porte e 

sociedade cooperativa); b) a escolha de uma das 

modalidades convencionais (concorrência, tomada de 

preços e convite); e c) o enquadramento das 

contratações previstas no art. 24, inc. I e II, da Lei nº 

8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 16: “Não se dispensa licitação, com 

fundamento nos incs. V e VII do art. 24 da Lei nº 8.666, 

de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha 

sido realizada na modalidade convite”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 17: “Os contratos firmados com as 

fundações de apoio com base na dispensa de licitação 

prevista no inc. XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 

devem estar diretamente vinculados a projetos com 

definição clara do objeto e com prazo determinado, 

sendo vedadas a subcontratação; a contratação de 

serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação 

de serviços destinados a atender às necessidades 

permanentes da instituição”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 18: “Compete à Administração averiguar a 

veracidade do atestado de exclusividade apresentado 

nos termos do art. 25, inc. I, da Lei nº 8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 19: “A razoabilidade do valor das 

contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação 

poderá ser aferida por meio da comparação da 

proposta apresentada com os preços praticados pela 

futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 20: “Na licitação para registro de preços, a 

indicação da dotação orçamentária é exigível apenas 

antes da assinatura do contrato”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 21: “O reequilíbrio econômico-financeiro 

pode ser concedido a qualquer tempo, 

independentemente de previsão contratual, desde que 

verificadas as circunstâncias elencadas na letra ‘d’ do 

inc. II do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 22: “Nos contratos cuja duração 

ultrapasse o exercício financeiro, a indicação do crédito 

orçamentário e do respectivo empenho para atender a 

despesa relativa ao exercício futuro poderá ser 

formalizada por apostilamento”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 23: “Nos contratos de prestação de 

serviços de natureza continuada deve-se observar que: 

a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 

meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá ser 

fixado por período superior a 12 meses nos casos em 

que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do 

objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício 

advindo para a Administração; e c) é juridicamente 

possível a prorrogação do contrato por prazo diverso 

do contratado originariamente, observado o limite 

máximo legal”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 24: ”É obrigatória a admissão da 

adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais e cartas-convites das licitações para a contração 

de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 25: “É permitida a exigência alternativa de 

garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 8.666/1993) ou 

de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 

sendo vedada a exigência simultânea de mais de um 

desses documentos para a habilitação em licitações”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
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SÚMULA Nº 26: “É vedada a exigência de 

comprovação da garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 

8.666/1993) ou de qualquer documento de habilitação 

em licitação fora do envelope de documentos ou em 

data anterior à da sessão de recebimento da 

documentação”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 27: “Não se obtendo o número legal 

mínimo de três propostas aptas à seleção, na licitação 

sob a modalidade convite, impõe-se a repetição do 

certame, com a convocação de outros possíveis 

interessados, ressalvadas as hipóteses previstas no § 7º 

do art. 22 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 

justificadas”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 28: “Nos processos de licitação, dispensa 

ou inexigibilidade que tenham o objeto financiado, total 

ou parcialmente, com recursos federais, é obrigatório o 

atendimento da jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 29: “Os processos administrativos visando 

à contratação de bens, obras ou serviços devem sempre 

ser de iniciativa do órgão da Administração Pública 

interessado, sendo os autos instruídos com termo de 

referência ou projeto-básico elaborados sob a 

responsabilidade da Administração”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 30: REVOGADA 

(Publicação original no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 

41. Revogação publicada no DOE nº 91, de 21.05.2020, 

p. 29) 

 

SÚMULA Nº 31: “Fica o Procurador do Estado 

dispensado de interpor recursos internos e 

extraordinário contra as decisões do Tribunal Superior 

do Trabalho que versem exclusivamente sobre saldos 

de salário e reconhecimento do direito a FGTS em 

contrato nulo, desde que não haja discussão sobre a 

incompetência absoluta da Justiça do Trabalho ou 

sobre prescrição”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 32: “Quando a decisão trabalhista, 

transitada em julgado no âmbito do TST ou do STF, 

reconhecer apenas o direito a saldos de salário e a FGTS 

em contrato nulo, fica o Procurador dispensado de opor 

embargos do devedor, salvo se houver excesso de 

execução ou questão processual diversa da 

incompetência absoluta a ser arguida”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 33: “Fica dispensada a interposição de 

recursos excepcionais em ações cujo único objeto seja a 

emissão de certificado de conclusão de ensino médio 

com base no cumprimento da carga horária”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 34: “Quando da decisão trabalhista 

transitada em julgado no âmbito do TST ou STF, 

reconhecer apenas o direito a FGTS nos casos de 

mudança de regime, fica o Procurador dispensado de 

opor embargos do devedor e recursos posteriores, 

salvo se houver excesso de execução ou questão 

processual diversa da incompetência absoluta ou 

prescrição”.  

(Publicada no DOE nº 182, de 27.09.2018, p. 18) 

  

SÚMULA Nº 35: “Fica dispensado o agravo interno das 

decisões singulares que concedem ou negam efeito 

suspensivo a agravos de instrumento, salvo em 

questões de excepcional interesse ou relevância, a 

serem definidas com a respectiva Chefia”.  

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 36: “São dispensados os recursos 

excepcionais dos acórdãos que apreciam decisões 

interlocutórias, salvo, em casos importantes a serem 

definidos com a Chefia, recurso especial contra a 

violação direta aos dispositivos que disciplinam o 

deferimento de liminares ou a execução provisória 

contra a Fazenda Pública”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 37: “Em mandados de segurança 

originários, é dispensado o agravo interno das decisões 

monocráticas que se confundam com o mérito da lide, 

salvo quando violarem as vedações legais à concessão 

de liminares ou à execução provisória contra a Fazenda 

Pública e tratarem de matéria relevante ou urgente a 

critério da Chefia”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 38: “São dispensados os recursos de 

acórdão que aplica jurisprudência consolidada pelo STF 

e pelo STJ no regime de repercussão geral ou de 

recursos repetitivos, devendo o Procurador explicitar 

essa conformação jurisprudencial à Chefia”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 39: “São dispensados recursos de 

acórdãos sobre enquadramento de servidor público, 

quando fundados exclusivamente em lei estadual, 

exceto se arguidas questões processuais, violação a lei 

federal ou a inconstitucionalidade da própria lei”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 40: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ações possessórias urbanas que versem 

sobre áreas devidamente registradas em nome de 

particular, quando o Estado do Piauí não for 

proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 

 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130731
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20141128
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20200521
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20141128
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20141128
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20141128
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20180927
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
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SÚMULA Nº 41: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ações possessórias cujo objeto seja a 

pequena propriedade rural assim definida em lei, desde 

que devidamente registrada em nome de particular, 

quando o Estado do Piauí não for proprietário de 

imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 

 

SÚMULA Nº 42: “Nos processos ajuizados na justiça 

do trabalho em que se postula o pagamento de FGTS 

durante o contrato de trabalho e cujo fundamento é a 

ausência de alteração de regime jurídico celetista fica o 

Procurador dispensado de apresentar recurso, salvo se 

houver defesa processual ou de mérito diversas da 

incompetência absoluta ou prescrição”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 

 

SÚMULA Nº 43: “O servidor titular de cargo efetivo 

que tenha ingressado no serviço público até 

16/12/1998, preencha as condições previstas no art. 3º 

da EC nº 47/2005 e opte por permanecer em atividade, 

fará jus a abono de permanência, observado o disposto 

no art. 5º, §§ 8º e 9º, da Lei Complementar estadual nº 

40/2004”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 

 

SÚMULA Nº 44: “Não é possível a desaverbação de 

tempo de contribuição excedente quando ultrapassado 

o prazo de 5 (cinco) anos após a publicação do ato de 

aposentadoria”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27)  

 

SÚMULA Nº 45: “É vedada a incorporação de 

gratificação por condições especiais de trabalho a 

proventos de inativos, inclusive quando transformada 

em vantagem pessoal, independentemente do tempo 

em que foi percebia pelo servidor, ressalvados os casos 

em que o pagamento decorrer de decisão judicial”. 

(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 

 

SÚMULA Nº 46: “O filho maior de 21 (vinte e um) anos 

de idade que alega a condição de estudante de ensino 

superior não faz jus a prorrogação do benefício de 

pensão por morte, em virtude da revogação expressa 

do art. 12, § 5º, da Lei estadual nº 4.051/1986 pela Lei 

Complementar estadual nº 40/2004”. 

(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 

 

SÚMULA Nº 47: “Fica dispensado o recurso, nas 

demandas individuais de saúde, quando a sentença 

estiver de acordo com o entendimento firmado pelo 

STF ou pelo STJ em regime de repercussão geral ou 

recurso repetitivo, cabendo ao Procurador demonstrar à 

Chefia essa adequação”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 48: “São dispensados a Apelação e os 

Recursos Excepcionais contra sentença ou acórdão que 

reconheça o direito de professores, orientadores 

educacionais, supervisores pedagógicos e técnicos em 

gestão, quando no exercício das atividades dos 

respectivos cargos, a receberem adicional 

correspondente a 1/3 (um terço) de todo o período de 

férias a que têm direito, com base no estatuto da 

categoria, salvo se por outro motivo, devendo o 

Procurador explicitar essa conformação à Chefia”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 49: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de decisão judicial que, em ação de 

execução fiscal, reconheça a nulidade da citação por 

edital, fundada na violação a súmula 414/STJ1, e, em 

consequência, decrete a prescrição do crédito 

exequendo, salvo se houver condenação em honorários 

sucumbenciais, quando deverá ser interposto recurso 

referente ao capítulo dos honorários”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 50: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de decisão judicial que reconheça a 

prescrição intercorrente na ação de execução fiscal, na 

forma do art. 40 da Lei 6830/80, quando frustrados os 

meios de localização de bens do devedor e os marcos 

temporais estejam devidamente caracterizados em 

conformidade com a jurisprudência do STJ sob regime 

de recursos repetitivos, salvo se houver causa 

interruptiva, demora imputável ao Judiciário ou 

condenação em honorários”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 51: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de sentença ou acórdão que reconheça 

direito a servidor público estadual à implementação 

e/ou pagamento retroativo de diferenças 

remuneratórias decorrentes da não implementação 

imediata dos efeitos financeiros relativos a ato de 

promoção funcional, desde que, comprovadamente, 

tenha sido o ato publicado no Diário Oficial e que a 

decisão observe, corretamente, o mês de competência 

para a implementação”.  

(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 

 

SÚMULA Nº 52: “Fica dispensado recurso nos casos de 

condenação da administração a pagar o abono de 

permanência a partir da data em que o servidor reuniu 

os requisitos para se aposentar voluntariamente, salvo 

se o preenchimento ocorreu entre 29/12/2015 e 

26/08/2020, período em que a legislação estadual 

exigia prévio requerimento administrativo, hipótese em 

que ficam dispensados apenas os recursos 

excepcionais”. 

(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 

 

SÚMULA Nº 53: “Não desafia recurso a decisão que 

condena o Estado a pagar saldo de salário e depósitos 

devidos ao FGTS em obediência ao precedente 

vinculante pertinente, ressalvadas matérias relativas a 

outros temas”. (Publicação no DOE nº 187, de 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
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29.09.2022, p. 35) 

 

SÚMULA Nº 54: “Não desafia recurso a decisão ou 

capítulo que tenha deferido o benefício da gratuidade 

da Justiça, salvo prova cabal do erro judicial na sua 

concessão”. (Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, 

p. 35) 

 

SÚMULA Nº 55: “Fica dispensado o recurso especial 

ou extraordinário do acórdão que deixa de majorar os 

honorários sucumbenciais quando a parte que 

sucumbiu é beneficiária da gratuidade da justiça”. 

(Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, p. 35) 

 

 

4. JURISPRUDÊNCIA SELECIONADA 

 

 
 

4.1. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 

 

IMPEDIMENTO DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

E DA EXONERAÇÃO A PEDIDO DE SERVIDOR 

ESTADUAL QUE RESPONDE A PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - ADI 6.591/DF   

Resumo: 

É constitucional norma estadual que impede a 

exoneração a pedido e a aposentadoria voluntária 

de servidor que responde a processo administrativo 

disciplinar (PAD). Contudo, é possível conceder a 

aposentadoria ao investigado quando a conclusão 

do PAD não observar prazo razoável. 

A Administração Pública não possui discricionariedade 

para deixar de aplicar penalidades disciplinares quando 

os fatos se amoldarem ao tipo legal, assim como para 

estender, de modo desproporcional, o prazo para a 

conclusão do respectivo processo administrativo. Assim, 

é possível a cumulação de sanções — pois se revela 

como medida razoável e proporcional — necessárias 

para a observância do princípio democrático (1). 

Nesse contexto, a indisponibilidade dos bens para o 

ressarcimento do dano ou a configuração de eventual 

inelegibilidade — penalidades aplicáveis quando o 

servidor é demitido — justificam a previsão do art. 172 

da Lei 8.112/1990 (2) — que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais —, e cuja 

redação foi replicada pela lei estadual impugnada. 

Por outro lado, o tempo de espera para a conclusão do 

PAD pode ser demasiado e acabar atingindo, de forma 

reflexa, o direito à aposentadoria. Se isso ocorrer, é 

necessário verificar, à luz do caso concreto, o real 

motivo da demora: se a desídia, entre outras 

possibilidades, decorre do abuso do direito de defesa, 

pela complexidade do caso, ou pela necessidade de 

produção de provas. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

maioria, julgou parcialmente procedente a ação para 

conferir interpretação conforme a Constituição ao art. 

240 da Lei 6.677/1994 do Estado da Bahia (3), a fim de 

assentar que, em caso de inobservância de prazo 

razoável para a conclusão de processo administrativo 

disciplinar, seja possível a concessão de aposentadoria 

a servidor investigado.  

(1) Precedente citado: ADC 30. 

(2) Lei 8.112/1990: “Art. 172.  O servidor que responder 

a processo disciplinar só poderá ser exonerado a 

pedido, ou aposentado voluntariamente, após a 

conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, 

acaso aplicada. Parágrafo único. Ocorrida a exoneração 

de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato 

será convertido em demissão, se for o caso.” 

(3) Lei 6.677/1994 do Estado da Bahia: “Art. 240 - O 

servidor que responde a processo disciplinar só poderá 

ser exonerado a pedido, ou aposentado 

voluntariamente, após a sua conclusão e o 

cumprimento da penalidade, acaso aplicada. Parágrafo 

único - Ocorrida a exoneração de que trata o artigo 46, 

o ato será convertido em demissão, se for ocaso.”  

ADI 6.591/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento 

virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), às 23:59 

 

DEFENSORIA PÚBLICA: LEI ESTADUAL QUE FIXA 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE PARA A PROMOÇÃO E A 

REMOÇÃO COM BASE NA ANTIGUIDADE - ADI 

7.317/RS  

Resumo: 

É inconstitucional — por violar a competência do 

legislador complementar nacional (CF/1988, arts. 

61, § 1º, II, “d”; 93; e 134, §§ 1º e 4º) e o princípio da 

isonomia (CF/1988, arts. 5º, “caput”; e 19, III) — 

norma estadual que fixa o tempo de serviço público 

no ente federado ou o tempo de serviço público em 

geral como critério de desempate na aferição da 

antiguidade para a promoção e a remoção dos 

defensores públicos locais. 

O mesmo raciocínio aplicado quanto à carreira da 

magistratura (1) deve ser adotado em relação à de 

defensor público, sendo vedado à lei estadual 

disciplinar matéria própria da Lei Orgânica da 

Defensoria Pública (Lei Complementar 80/1994) ou 

dispor de forma contrária a ela (2). 

Na espécie, do cotejo das normas da LC 80/1994 com 

os dispositivos impugnados, verifica-se inexistir norma 

nacional a reconhecer o tempo de exercício de serviço 

público como critério válido para o desempate na 

antiguidade para fins de promoção na carreira de 

Defensor Público. 

Ademais, ao fixar o tempo de serviço público como 

critério de desempate para promoção e remoção por 

antiguidade, o legislador estadual estabeleceu 

inconstitucional distinção entre membros da mesma 

carreira, em desrespeito ao princípio da isonomia (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 

julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade das expressões “contar com maior 

tempo de serviço público no Estado, maior tempo de 

serviço público em geral”, “no serviço público estadual 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6043461
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2243411
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6043461
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6043461
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525548
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525548
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e no serviço público em geral” e “no serviço público do 

Estado, no serviço público em geral”, constantes nos §§ 

1º e 2º do art. 20 e no § 4º do art. 29 da Lei 

Complementar 11.795/2002 do Estado do Rio Grande 

do Sul (Estatuto da Defensoria Pública gaúcha) (4), 

atribuindo eficácia ex nunc à declaração de 

inconstitucionalidade a contar da publicação da ata de 

julgamento.  

(1) Precedentes citados: MS 28.494; ADI 4.042 MC; ADI 

4.042; ADI 4.462 MC; ADI 4.462; ADI 6.766 e ADI 6.781. 

(2) CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. § 1º São de iniciativa privativa do 

Presidente da República as leis que: (...) II – disponham 

sobre: (...) d) organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública da União, bem como normas gerais 

para a organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios; (...) Art. 93. Lei complementar, de 

iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 

Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 

princípios: (...) II - promoção de entrância para 

entrância, alternadamente, por antiguidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas: (...) Art. 

134. A Defensoria Pública é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 

regime democrático, fundamentalmente, a orientação 

jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 

em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 

necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta 

Constituição Federal. § 1º Lei complementar organizará 

a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e 

dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua 

organização nos Estados, em cargos de carreira, 

providos, na classe inicial, mediante concurso público 

de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a 

garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais. (...) § 4º 

São princípios institucionais da Defensoria Pública a 

unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, 

aplicando-se também, no que couber, o disposto no 

art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição 

Federal.” 

(3) Precedentes citados: ADI 6.779 e ADI 6.769. 

(4) LC 11.795/2002 do Estado do Rio Grande do Sul: 

“Art. 20 – A antiguidade será apurada na classe e 

determinada pelo tempo de efetivo exercício na 

mesma. § 1º – Em caso de empate na classificação por 

antiguidade dentro da mesma classe, será considerado 

mais antigo o Defensor Público que contar com maior 

tempo de serviço na carreira de Defensor Público e, se 

necessário, sucessivamente, contar com maior tempo 

de serviço público no Estado, maior tempo de serviço 

público em geral, maior idade e melhor classificação no 

concurso para ingresso na Defensoria Pública do 

Estado. § 2º – Em janeiro de cada ano, o Defensor 

Público-Geral do Estado mandará publicar, no órgão 

oficial, a lista de antiguidade dos membros da 

Defensoria Pública do Estado em cada classe, a qual 

conterá, em anos, meses e dias, o tempo de serviço na 

classe, na carreira, no serviço público estadual e no 

serviço público em geral, bem como aquele computado 

para efeito de aposentadoria e disponibilidade. (...) Art. 

29 – A remoção é voluntária ou compulsória. (...) § 4° – 

Findo o prazo fixado no parágrafo anterior e, havendo 

mais de um candidato à remoção, será removido o mais 

antigo na classe e, ocorrendo empate, sucessivamente, 

o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado, 

no serviço público em geral, o mais idoso e o melhor 

classificado no concurso para ingresso na Defensoria 

Pública do Estado.”  

ADI 7.317/RS, relatora Ministra Cármen Lúcia, 

julgamento virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), 

às 23:59 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO: LEI ESTADUAL QUE FIXA 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE PARA A PROMOÇÃO E A 

REMOÇÃO COM BASE NA ANTIGUIDADE - ADI 

7.283/MG  

Resumo: 

É inconstitucional — por violar a competência do 

legislador complementar nacional (CF/1988, arts. 

61, § 1º, II, “d”; 93; e 129, § 4º) e o princípio da 

isonomia (CF/1988, arts. 5º, “caput”; e 19, III) — 

norma estadual que fixa o tempo de serviço público 

no ente federado ou o maior número de filhos como 

critério de desempate na aferição da antiguidade 

para a promoção e a remoção de membros do 

Ministério Público local. 

O mesmo raciocínio aplicado quanto à carreira da 

magistratura (1) deve ser adotado em relação à do 

Ministério Público, sendo vedado à lei estadual 

disciplinar matéria própria da Lei Orgânica do 

Ministério Público (LONMP, Lei 8.625/1993) ou dispor 

de forma contrária a ela (2). 

Na espécie, do cotejo das normas da LONMP com os 

dispositivos impugnados, verifica-se inexistir norma 

nacional a reconhecer o número de filhos e o tempo de 

exercício de serviço público no estado federado como 

critérios válidos para o desempate na antiguidade de 

membros do Ministério Público. 

Ademais, ao fixar o número de filhos e o tempo de 

serviço público na unidade federativa como critérios de 

desempate para promoção e remoção por antiguidade, 

o legislador estadual estabeleceu inconstitucional 

distinção entre membros da mesma carreira, em 

desrespeito ao princípio da isonomia (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 

julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade do art. 185, parágrafo único, V e 

VI, da Lei Complementar 34/1994 do Estado de Minas 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6751181
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=590414
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758230882
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758230882
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1571718
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11650984
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756995837
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=759903457
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=757115852
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758230889
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525548
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525548
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525548
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525194
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525194
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Gerais (Lei Orgânica do Ministério Público mineiro) (4), 

atribuindo eficácia ex nunc à declaração de 

inconstitucionalidade a contar da publicação da ata de 

julgamento.  

(1) Precedentes citados: ADI 5.402; MS 28.494; ADI 

4.042 MC; ADI 4.042; ADI 4.462 MC; ADI 4.462; ADI 

6.766 e ADI 6.781. 

(2) CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. § 1º São de iniciativa privativa do 

Presidente da República as leis que: (...) II – disponham 

sobre: (...) d) organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública da União, bem como normas gerais 

para a organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios; (...) Art. 93. Lei complementar, de 

iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 

Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 

princípios: (...) II - promoção de entrância para 

entrância, alternadamente, por antiguidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas: (...) Art. 

129. São funções institucionais do Ministério Público (...) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o 

disposto no art. 93.” 

(3) Precedentes citados: ADI 6.779 e ADI 6.769. 

(4) LC 34/1994 do Estado de Minas Gerais: “Art. 185 – A 

antiguidade será determinada pelo efetivo exercício, 

observado o disposto nos arts. 121, V, e 142, § 5º. 

Parágrafo único – Em caso de empate na antiguidade, 

terá preferência, sucessivamente: (...) V – o que tiver 

maior número de filhos; VI – o mais antigo no serviço 

público estadual.”  

ADI 7.283/MG, relatora Ministra Cármen Lúcia, 

julgamento virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), 

às 23:59 

(IN)CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 - ADI 

5.492/DF E ADI 5.737/DF  

Resumo: 

A edição da Lei 13.105/2015, conhecida como 

Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), 

consagrou o entendimento de que o processo não 

deve ser um fim em si mesmo, devendo-se buscar 

uma adequada mediação entre o direito nele 

previsto e a sua realização prática, a fim de torná-lo 

efetivo, exigindo-se postura interpretativa orientada 

a reafirmar e reforçar esse objetivo. 

Nesse contexto, o caráter nacional e cogente do 

CPC/2015 impõe conferir tratamento uniforme a todos 

os jurisdicionados submetidos a processo no território 

brasileiro, não se permitindo que ele seja diverso em 

matéria processual conforme a unidade federada na 

qual ocorre o litígio. 

É inconstitucional a regra de competência que 

autoriza que entes subnacionais sejam demandados 

em qualquer comarca do País, pois a fixação do foro 

deve se restringir aos seus respectivos limites 

territoriais. 

Deve ser conferida interpretação conforme a 

Constituição aos artigos 46, § 5º, e 52, parágrafo único, 

ambos do CPC/2015 (1), no sentido de que a 

competência seja definida nos limites territoriais do 

respectivo estado ou do Distrito Federal, nos casos de 

promoção de execução fiscal e de ajuizamento de ação 

em que qualquer deles seja demandado. 

A possibilidade de litigar em face da União em qualquer 

parte do País (CF/1988, art. 109, §§ 1º e 2º) é compatível 

com a estruturação nacional da Advocacia Pública 

federal. Contudo, estender essa previsão aos entes 

subnacionais resulta na desconsideração de sua 

prerrogativa constitucional de auto-organização 

(CF/1988, arts. 18, 25 e 125) e da circunstância de que 

sua atuação se desenvolve dentro dos seus limites 

territoriais. 

É inconstitucional a obrigatoriedade de os depósitos 

judiciais e de valores de RPVs serem realizados 

somente em bancos oficiais (CPC/2015, arts. 535, § 

3º, II; e 840, I). 

Essa determinação viola os princípios da eficiência 

administrativa, da livre concorrência e da livre iniciativa, 

assim como cerceia os entes federados, notadamente 

as justiças estaduais, quanto ao exercício de suas 

autonomias. 

São constitucionais os dispositivos legais (CPC/2015, 

arts. 9º, parágrafo único, III; e 311, parágrafo único) 

que, sem prévia citação do réu, admitem a 

concessão de tutela de evidência quando os fatos 

alegados possam ser demonstrados 

documentalmente e a tese jurídica estiver 

consolidada em julgamento de casos repetitivos ou 

em súmula vinculante. 

Assim, inexiste qualquer ofensa ao princípio do 

contraditório caso haja justificativa razoável e 

proporcional para a postergação do contraditório e 

desde que se abra a possibilidade de a parte se 

manifestar posteriormente acerca da decisão que a 

afetou, ou sobre o ato do qual não participou. 

É constitucional presunção de repercussão geral de 

recurso extraordinário que impugna acórdão que 

tenha declarado inconstitucionalidade de tratado ou 

lei federal (CPC/2015, art. 1.035, § 3º, III). 

Essa previsão se fundamenta, em especial, na 

necessidade de uniformizar a aplicação de lei federal 

em todo o território nacional. 

É constitucional a determinação de vincular a 

Administração Pública à efetiva aplicação de tese 

firmada no julgamento de casos repetitivos 

relacionados à prestação de serviço delegado 

(CPC/2015, arts. 985, § 2º; e 1.040, IV). 

Ao ampliar os diálogos institucionais entre as entidades 

públicas, essa medida assegura maior efetividade no 

cumprimento de decisão judicial ao mesmo tempo em 

que densifica direitos garantidos constitucionalmente. 
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Com base nesses e em outros entendimentos, o 

Plenário, em apreciação conjunta, por maioria, julgou 

parcialmente procedentes as ações para: (i) declarar 

constitucionais a expressão “administrativos” do art. 15; 

a expressão “dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios” do art. 242, § 3º; a referência ao inciso II do 

art. 311 constante do art. 9º, parágrafo único, II, e do 

art. 311, parágrafo único; o art. 985, § 2º; e o art. 1.040, 

IV, todos do CPC/2015; (ii) atribuir interpretação 

conforme a Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC/2015, 

para restringir sua aplicação aos limites do território de 

cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato 

gerador; (iii) atribuir interpretação conforme a 

Constituição ao art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, 

para restringir a competência do foro de domicílio do 

autor às comarcas inseridas nos limites territoriais do 

estado-membro ou do Distrito Federal que figure como 

réu; (iv) declarar a inconstitucionalidade da expressão 

“de banco oficial”, constante do art. 535, § 3º, II, do 

CPC/2015, e conferir interpretação conforme ao 

dispositivo para que se entenda que a “agência” nele 

referida pode ser de instituição financeira pública ou 

privada. Para dar cumprimento ao disposto na norma, 

poderá a administração do tribunal contratar banco 

oficial ou, caso assim opte, banco privado, hipótese em 

que serão observadas a realidade do caso concreto, os 

regramentos legais e princípios constitucionais 

aplicáveis e as normas do procedimento licitatório, 

visando à escolha da proposta mais adequada para a 

administração de tais recursos; e (v) declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “na falta desses 

estabelecimentos” do art. 840, I, do CPC/2015, e 

conferir interpretação conforme ao preceito para que se 

entenda que poderá a administração do tribunal efetuar 

os depósitos judiciais (a) no Banco do Brasil, na Caixa 

Econômica Federal ou em banco do qual o estado ou o 

Distrito Federal possua mais da metade do capital social 

integralizado, ou, (b) não aceitando o critério 

preferencial proposto pelo legislador e observada a 

realidade do caso concreto, os regramentos legais e os 

princípios constitucionais aplicáveis, realizar 

procedimento licitatório visando à escolha da proposta 

mais adequada para a administração dos recursos dos 

particulares.  

(1) CPC/2015: “Art. 46. A ação fundada em direito 

pessoal ou em direito real sobre bens móveis será 

proposta, em regra, no foro de domicílio do réu. (...) § 5º 

A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do 

réu, no de sua residência ou no do lugar onde for 

encontrado. (...) Art. 52. É competente o foro de 

domicílio do réu para as causas em que seja autor 

Estado ou o Distrito Federal. Parágrafo único. Se Estado 

ou o Distrito Federal for o demandado, a ação poderá 

ser proposta no foro de domicílio do autor, no de 

ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no 

de situação da coisa ou na capital do respectivo ente 

federado.”  

ADI 5.492/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento 

virtual finalizado em 24.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 

ADI 5.737/DF, relator Ministro Dias Toffoli, redator do 

acórdão Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 

finalizado em 24.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 

 

LEIS ESTADUAIS SOBRE ASSOCIAÇÕES DE SOCORRO 

MÚTUO E ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS DE 

AUTOGESTÃO DE PLANOS DE PROTEÇÃO CONTRA 

RISCOS PATRIMONIAIS – ADI 6.753/GO E ADI 

7.151/RJ   

Resumo: 

São inconstitucionais — por violarem a competência 

privativa da União para legislar sobre direito civil, 

seguros e sistema de captação da poupança popular 

(CF/1988, art. 22, I, VII e XIX), bem como a sua 

competência exclusiva para fiscalizar o setor de 

seguros (CF/1988, art. 21, VIII) — leis estaduais que 

dispõem sobre associações de socorro mútuo e 

associações e cooperativas de autogestão de planos 

de proteção contra riscos patrimoniais. 

Na espécie, os diplomas estaduais impugnados — 

ainda que sob o pretexto de esclarecer as diferenças 

entre os institutos da associação civil e do seguro 

empresarial — regulamentam e validam a 

comercialização de seguros pelas referidas entidades 

como se seguradoras fossem, sem submetê-las às 

regras do regime jurídico securitário, previstas em 

legislação federal (1).  

As atividades desenvolvidas por essas associações e 

cooperativas caracterizam-se como oferta irregular de 

seguro ao mercado e, embora presentes todos os 

elementos de um contrato de seguro — como o risco, a 

garantia, o interesse segurável, entre outros —, não 

observam as normas impostas ao setor (Código 

Civil/2002, arts. 757 a 802; e Decreto-Lei 73/1966). 

Ademais, apesar da competência legislativa para dispor 

sobre produção e consumo ser concorrente entre a 

União, estados e o DF (CF/1988, art. 24, V), tendo em 

vista a competência privativa da União para legislar 

sobre direito civil, os entes regionais não estão 

autorizados a disciplinarem relações contratuais 

securitárias (2). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em 

apreciação conjunta, por maioria, julgou procedentes as 

ações para declarar a inconstitucionalidade formal da 

Lei 20.894/2020 do Estado de Goiás e da Lei 9.578/2022 

do Estado do Rio de Janeiro.  

(1) Precedentes citados: ADI 3.281; ADI 4.818; ADI 

3.207 e ADI 1.646. 

(2) Precedente citado: ADI 4.704.  

ADI 6.753/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), 

às 23:59 

ADI 7.151/RJ, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), 

às 23:59 

 

VIGILANTES DE EMPRESAS DE SEGURANÇA 

PRIVADA: CONCESSÃO DE PORTE DE ARMA DE 

FOGO POR LEI ESTADUAL - ADI 7.252/TO  
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Tese fixada: 

“É inconstitucional, por violação à competência 

legislativa privativa da União, lei estadual que 

reconhece o risco da atividade e a efetiva 

necessidade do porte de armas de fogo para os 

vigilantes de empresas de segurança privada.”  

Resumo: 

É inconstitucional — por invadir a competência da 

União exclusiva para autorizar e fiscalizar a 

produção e o comércio de material bélico (CF/1988, 

art. 21, VI), e privativa para legislar sobre material 

bélico (CF/1988, art. 22, XXI) — lei estadual que 

reconhece o risco da atividade e a efetiva 

necessidade do porte de armas de fogo para os 

vigilantes de empresas de segurança privada. 

Em estrita observância às regras de repartição de 

competências constitucionalmente previstas, a União 

editou a Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), 

a qual dispõe, entre outras questões, sobre registro, 

posse e comercialização de armas de fogo e munição. A 

referida norma atribui à Polícia Federal a competência 

para autorizar o porte de arma de fogo de uso 

permitido em todo o território nacional (1). 

Nesse contexto, tendo em vista a predominância de 

interesse nacional para tratar da matéria — o que 

impõe, consequentemente, a necessidade de se garantir 

uniformidade na sua regulamentação em todo o 

território brasileiro —, esta Corte já declarou a 

inconstitucionalidade formal de normas estaduais com 

conteúdo similar ao da lei impugnada (2). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 3.960/2022 do Estado do 

Tocantins (3).  

(1) Lei 10.826/2003: “Art. 10. A autorização para o porte 

de arma de fogo de uso permitido, em todo o território 

nacional, é de competência da Polícia Federal e 

somente será concedida após autorização do Sinarm.” 

(2) Precedentes citados: ADI 7.188; ADI 6.974 e ADI 

3.996. 

(3) Lei 3.960/2022 do Estado do Tocantins: “Art. 1º Fica 

reconhecido, no Estado do Tocantins, o risco da 

atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de 

fogo aos vigilantes de empresas de segurança privada 

do Estado do Tocantins. Art. 2º Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação.”  

ADI 7.252/TO, relator Ministro Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 

(segunda-feira), às 23:59 

 

SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS: REGRAS ATINENTES 

AO CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA 

NOTARIAL POR LEI ESTADUAL - ADPF 209/SP   

Resumo: 

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 

— por violar a competência da União para definir os 

princípios básicos a serem seguidos na execução dos 

serviços notariais e de registro (CF/1988, art. 236) — 

norma estadual que objetiva regulamentar a forma 

de provimento de suas serventias extrajudiciais, 

fixando regras do concurso para ingresso e remoção 

nos respectivos cartórios. 

A referida competência foi reservada 

constitucionalmente ao legislador federal (1), que já a 

exerceu com a edição da Lei 8.935/1994, a qual confere 

ao Poder Judiciário a realização dos certames e a 

consequente atribuição para o ato de investidura na 

atividade notarial e de registro (2). Assim, norma 

estadual não pode acrescentar qualquer condição 

restritiva além daquelas estabelecidas na legislação 

federal (3). 

Ademais, com a finalidade de uniformizar os certames 

de provas e títulos para outorga de declaração de 

serviços notariais e de registro, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) editou a Resolução 81/2009. 

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 

— por violar o princípio da isonomia (CF/1988, art. 

5º, “caput”) — norma estadual que introduz novas 

regras para a avaliação de títulos nos concursos para 

ingresso nas serventias extrajudiciais, prevendo 

benefícios a um grupo específico de candidatos. 

Na espécie, a norma estadual impugnada conferiu 

indevida valoração aos títulos, beneficiando candidatos 

que já desempenharam atividades funcionais 

pertinentes à área de notas e de registros, dando-lhes a 

possibilidade de alcançar maior pontuação no certame. 

Essa circunstância restringe o universo de candidatos 

aptos a conquistar a respectiva pontuação, razão pela 

qual configura afronta à igualdade de condições de 

acesso à função pública (4). 

Com base nesses e em outros entendimentos, o 

Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação para 

declarar não recepcionados pela Constituição Federal 

de 1988 os arts. 3º, § 2º; e 10, caput e §§ 2º, 4º, 5º e 6º, 

ambos da Lei Complementar 539/1988 do Estado de 

São Paulo (5).  

(1) CF/1988: “Art. 236. Os serviços notariais e de registro 

são exercidos em caráter privado, por delegação do 

Poder Público. § 1º Lei regulará as atividades, 

disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos 

notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e 

definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder 

Judiciário. § 2º Lei federal estabelecerá normas gerais 

para fixação de emolumentos relativos aos atos 

praticados pelos serviços notariais e de registro. § 3º O 

ingresso na atividade notarial e de registro depende de 

concurso público de provas e títulos, não se permitindo 

que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de 

concurso de provimento ou de remoção, por mais de 

seis meses.” 

(2) Precedente citado: ADI 2.069 MC. 

(3) Precedente citado: ADI 2.151. 

(4) Precedentes citados: ADI 3.580 e ADI 3.522. 

(5) Lei Complementar 539/1988 do Estado de São 

Paulo: “Artigo 3º - O provimento de cartório de classe 

inicial, de qualquer natureza, far-se-á após aprovação 

em concurso público de provas e títulos. § 2º - O 

Provimento far-se-á mediante nomeação por ato do 
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Chefe do Poder Executivo, segundo a ordem de 

classificação obtida no concurso. (...) Artigo 10 - Os 

concursos compreenderão prova escrita e avaliação dos 

títulos, realizando-se sempre na comarca da capital. (...) 

§ 2º - A prova escrita versará sobre matéria concernente 

à natureza da serventia em concurso. (...) § 4º - Os 

valores conferidos aos títulos serão os seguintes: 1 - 

diploma de bacharel em Direito: 1 (um) ponto: 2 - cada 

período de 5 (cinco) anos de exercício da advocacia: 0,3 

(três décimos) de ponto; 3 - cada período de 5 (cinco) 

anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício, 

ininterruptos ou não, no cargo de serventuário 

extrajudicial, efetivo, interino ou substituto: 1,0 (um) 

ponto; 4 - cada período de 5 (cinco) anos ou fração 

superior a 30 (trinta) meses de exercício, ininterruptos 

ou não, na função de oficial maior de serventia 

extrajudicial: 0,9 (nove décimos) de ponto; 5 - cada 

período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 

(trinta) meses de exercício no cargo de escrevente 

extrajudicial : 0,8 (oito décimos) de ponto; 6 - cada 

período contínuo de 5 (cinco) anos ou fração superior a 

30 (trinta) meses de exercício como servidor de 

serventia extrajudicial, sem punição disciplinar: 0,4 

(quatro décimos) de ponto, até o máximo de 2 (dois) 

pontos; 7 - período superior a 180 (cento e oitenta) dias 

de exercício no cargo de serventuário, na qualidade de 

interventor, sem prejuízo do disposto no item 3: 0,8 

(oito décimos) de ponto; 8 - cada período de 5 (cinco) 

anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício 

no cargo de auxiliar de serventia extrajudicial : 0,5 

(cinco décimos) de ponto; 9 - período superior a 2 

(dois) anos, contado uma só vez, de exercício como 

escrivão eleitoral: 0,4 (quatro décimos) de ponto; 10 - 

período igual a 2 (duas) eleições, contado uma só vez, 

de serviço à Justiça Eleitoral, como escrutinador, 

mesário ou auxiliar de qualquer natureza, excluído o 

tempo contado pelo item anterior: 0,3 (três décimos) de 

ponto. § 5º - Quando a soma das frações de tempo 

referidas nos itens 3, 4; 5 e 8 do parágrafo anterior 

superar 5 (cinco) anos e não tenham sido computadas 

para avaliação de títulos, o candidato fará jus à 

pontuação mais elevada, correspondente à função que 

tenha exercido por período igual ou superior a 30 

(trinta) meses, ininterruptos ou não. § 6º - Os pontos 

apurados por períodos de exercício em serventia 

extrajudicial da mesma natureza da posta em concurso 

serão acrescidos da terça parte.”  

ADPF 209/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), 

às 23:59 

 

AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: NORMA QUE 

DEFINE O REGIME JURÍDICO DA CATEGORIA - ADI 

5.554/DF   

Tese fixada: 

“A EC nº 51/2006, ao prever a admissão de agentes 

de combate às endemias por processo seletivo 

público, estabeleceu exceção constitucional à regra 

do concurso público, cabendo ao legislador 

ordinário definir o regime jurídico aplicável aos 

profissionais.”  

Resumo: 

É constitucional a Lei 13.026/2014, na parte em que 

cria o Quadro em Extinção de Combate às Endemias 

e autoriza a transformação dos empregos públicos 

criados pelo art. 15 da Lei 11.350/2006 no cargo de 

Agente de Combate às Endemias, a ser regido pela 

Lei 8.112/1990 (regime estatutário). 

A EC 51/2006 (1) previu exceção à regra da obrigatória 

aprovação prévia em concurso público, possibilitando a 

admissão de agentes comunitários de saúde e de 

combate às endemias mediante “processo seletivo 

público” (CF/1988, art. 198, § 4º). O objetivo foi fixar 

procedimento simplificado de contratação para 

viabilizar a escolha de pessoas legitimadas e 

reconhecidas pela comunidade destinatária das ações 

de saúde. Nesse contexto, inexiste provimento derivado 

de cargo público ou inconstitucionalidade decorrente 

da transformação de emprego em cargo público. 

Ademais, a EC 51/2006 não vedou ou determinou a 

adoção de um regime jurídico específico (celetista ou 

estatutário), mas deixou essa escolha a cargo do 

legislador. Como a regra do concurso público é 

aplicável a emprego ou a cargo público, a incidência da 

exceção constitucional é indiferente ao regime jurídico 

do agente. Nesse sentido, a mencionada EC atribuiu à 

lei federal, de forma expressa, a disciplina sobre o 

regime jurídico aplicável à referida categoria de 

profissionais, além da regulamentação do piso salarial 

nacional, as diretrizes para os planos de carreira e as 

atividades a serem exercidas. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, julgou improcedente a ação para assentar 

a constitucionalidade dos arts. 3º, §§ 1º, 2º, 3º e 5º; 4º, 

parágrafo único; 5º, caput e parágrafo único; e 6º, 

todos da Lei 13.026/2014 (2).  

(1) EC 51/2006: “Art. 1º O art. 198 da Constituição 

Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4º, 5º 

e 6º: (...) ‘Art. 198. ............................... § 4º Os gestores 

locais do sistema único de saúde poderão admitir 

agentes comunitários de saúde e agentes de combate 

às endemias por meio de processo seletivo público, de 

acordo com a natureza e complexidade de suas 

atribuições e requisitos específicos para sua atuação. § 

5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a 

regulamentação das atividades de agente comunitário 

de saúde e agente de combate às endemias. § 6º Além 

das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do 

art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 

funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá 

perder o cargo em caso de descumprimento dos 

requisitos específicos, fixados em lei, para o seu 

exercício.’ (NR) Art. 2º Após a promulgação da presente 

Emenda Constitucional, os agentes comunitários de 

saúde e os agentes de combate às endemias somente 

poderão ser contratados diretamente pelos Estados, 

pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3853399
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3853399
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3853399
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011638
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4º do art. 198 da Constituição Federal, observado o 

limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de 

que trata o art. 169 da Constituição Federal. Parágrafo 

único. Os profissionais que, na data de promulgação 

desta Emenda e a qualquer título, desempenharem as 

atividades de agente comunitário de saúde ou de 

agente de combate às endemias, na forma da lei, ficam 

dispensados de se submeter ao processo seletivo 

público a que se refere o § 4º do art. 198 da 

Constituição Federal, desde que tenham sido 

contratados a partir de anterior processo de Seleção 

Pública efetuado por órgãos ou entes da administração 

direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou 

Município ou por outras instituições com a efetiva 

supervisão e autorização da administração direta dos 

entes da federação. Art. 3º Esta Emenda Constitucional 

entra em vigor na data da sua publicação.” 

(2) Lei 13.026/2014: “Art. 3º. Fica criado o Quadro em 

Extinção de Combate às Endemias e autorizada a 

transformação dos empregos ativos criados pelo art. 15 

da lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, no cargo de 

Agente de combate às Endemias, a ser regido pela lei 

8.112, de 11 de dezembro de 1990. § 1° O Quadro em 

Extinção de Combate às Endemias será composto 

exclusivamente pelo cargo de Agente de Combate às 

Endemias, de nível auxiliar, sendo vinculado ao Quadro 

de Pessoal do Ministério da Saúde. § 2° A 

transformação dos empregos em cargos públicos de 

que trata o caput deste artigo, com o consequente 

ingresso no Quadro em Extinção de Combate às 

Endemias, dar-se-á automaticamente, salvo por opção 

irretratável, a ser formalizada no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar da data de entrada em vigor desta Lei, na 

forma do Termo de Opção constante do Anexo I. § 3° 

Os empregados que formalizarem a opção referida no § 

2° deste artigo permanecerão no Quadro Suplementar 

de Combate às endemias, de que trata o art. 11 da lei 

13.350, de 5 de outubro de 2006, vinculados à 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. § 4° A 

estrutura remuneratória do cargo público de Agente de 

Combate às Endemias passa a ser constante dos anexos 

II e III, observada a correlação estabelecida na forma do 

anexo IV. § 5° A transformação de que trata o caput não 

ensejará a alteração de nível de escolaridade do cargo, 

independentemente do grau de escolaridade 

apresentado no momento da transformação. Art. 4° (...) 

Parágrafo único. Na hipótese de redução decorrente da 

aplicação desta Lei, a diferença será paga a título de 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, a 

ser absorvida por ocasião do desenvolvimento no 

cargo, da reestruturação de tabela remuneratória, 

concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou 

vantagem de qualquer natureza, conforme o caso. Art. 

5° O ingresso no cargo de Agente de Combate às 

Endemias ocorrerá no primeiro dia subsequente ao 

término do prazo de opção de que trata o § 2° do art. 

3° desta Lei. Parágrafo único. O enquadramento inicial 

no cargo observará a tabela de correlação prevista no 

anexo IV. Art. 6° O enquadramento no Quadro em 

Extinção de Combate às Endemias não se configura 

como demissão, nos termos da legislação trabalhista, 

não ensejando o pagamento de multa rescisória ou 

verbas indenizatórias referentes ao contrato de 

trabalho, ressalvadas as férias, vencidas e proporcionais, 

e a gratificação natalina.”  

ADI 5.554/DF, relator Ministro Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 

(segunda-feira), às 23:59 

 

LEI ESTADUAL E PROIBIÇÃO DA INSTALAÇÃO DE 

USINAS HIDRELÉTRICAS SOBRE O RIO CUIABÁ - ADI 

7.319/MT  

Resumo: 

É inconstitucional — por invadir a competência 

privativa da União para legislar sobre águas e 

energia (CF/1988, art. 22, IV) e para dispor sobre os 

bens federais (CF/1988, art. 20, III e VIII), bem como 

por ocupar indevidamente o espaço normativo da 

Agência Nacional de Águas (ANA) — lei estadual 

que proíbe a construção de instalações hidrelétricas 

em toda a extensão de curso de água de domínio da 

União. 

A situação normatizada está muito mais relacionada 

com a regulação do aproveitamento energético dos 

cursos de água (CF/1988, arts. 21, XII, b; e 176) e a 

formulação de normas gerais de proteção do meio 

ambiente do que com eventual competência subsidiária 

do estado federado para dispor sobre temas de 

competência comum (1). 

Ademais, o legislador estadual não pode superar 

entendimento de agência reguladora legalmente 

constituída para proteger determinado bem jurídico 

sem comprovar que se trata de um juízo baseado em 

evidência (2). 

A ANA é a autarquia sob regime especial que detém 

capacidade técnica e legal para definir as condições 

para aproveitamentos hidrelétricos dos reservatórios do 

Rio Cuiabá. Na espécie, a lei estadual impugnada, sem 

demonstrar erro evidente da ANA, pretendeu substituir 

o entendimento dela sobre a permissão ou não para 

construção de usinas hidrelétricas em trechos daquele 

rio. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

maioria, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 11.865/2022 do Estado de 

Mato Grosso (3).  

(1) Precedentes citados: ADI 7.076; ADI 6.898 e ADPF 

452. 

(2) Precedente citado: ADI 5.779. 

(3) Lei 11.865/2022 do Estado de Mato Grosso: “Art. 1º 

Fica proibida a construção de Usinas Hidrelétricas – 

UHEs e Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs, em 

toda a extensão do Rio Cuiabá. Art. 2º Esta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação.”  

ADI 7.319/MT, relator Ministro Edson Fachin, redator do 

acórdão Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5011638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525899
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525899
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761954261
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758230890
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752650397
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752650397
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=759332478
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525899
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525899
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finalizado em 8.5.2023 (segunda-feira), às 23:59 

 

SUBMISSÃO DOS MAGISTRADOS AO REGIME DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL COMUM AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS - ADI 3.308/DF, ADI 3.363/DF, ADI 

3.998/DF, ADI 4.802/DF E ADI 4.803/DF  

Resumo: 

São constitucionais — formal e materialmente — os 

dispositivos incluídos pela EC 20/1998 e pela EC 

41/2003, que instituíram uma ampla reformulação 

do regime previdenciário no setor público, na parte 

em que submetem os magistrados ao Regime de 

Previdência Social comum aos servidores públicos. 

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não 

haver necessidade de retorno da proposição à Casa de 

origem para nova votação quanto à parte modificada se 

a alteração da Casa revisora não altera 

substancialmente o sentido do texto aprovado na Casa 

iniciadora (1). 

Na espécie, a retirada da expressão “no que couber”, 

mediante destaque aprovado pelo Plenário do Senado 

Federal, não resultou em modificação substancial 

suficiente a ensejar o alegado vício formal, por suposta 

violação ao art. 60, § 2º, da CF/1988. Isso porque, em 

segundo turno no Senado, após suprimida a referida 

expressão, a redação original do texto proveniente da 

Câmara dos Deputados foi votada e aprovada com 

plena observância do quórum de três quintos, como 

prevista no atual texto constitucional (CF/1988, art. 93, 

VI). O rito constitucional trata de proposta de emenda à 

Constituição e não de eventual destaque proposto por 

parlamentar, o qual é disciplinado no Regimento 

Interno das Casas Legislativas e, como tal, configura 

matéria interna corporis, não sujeita ao controle 

judicial (2). 

Também inexiste desrespeito ao princípio da separação 

de Poderes (3), pois a norma da EC 20/1998 alterou o 

regime de aposentadoria dos magistrados sem 

interferir no exercício da jurisdição ou na organização 

da magistratura, de modo que não invadiu matéria de 

iniciativa privativa do Supremo Tribunal Federal para 

dispor sobre o Estatuto da Magistratura (CF/1988, art. 

93, caput). 

Ademais, a vitaliciedade dos magistrados (CF/1988, art. 

95, I) restringe-se à taxatividade das hipóteses de 

aposentadoria compulsória (4), motivo pelo qual as 

normas impugnadas não representam qualquer óbice à 

efetividade dessa garantia constitucional. 

Por fim, o Plenário desta Corte já assentou, 

oportunamente, a constitucionalidade da EC 20/1998 

(5). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em 

apreciação conjunta, por unanimidade, julgou 

improcedentes as ações para declarar a 

constitucionalidade do art. 1º da EC 20/1998, na parte 

em que conferiu nova redação ao art. 93, VI, da CF/1988 

(6), e do art. 2º, §§ 2º e 3º da EC 41/2003 (7).  

(1) Precedentes citados: ADI 2.666; ADI 2.238 MC e ADI 

3.367. 

(2) Precedentes citados: MS 35.581 AgR e MS 34.578 

AgR. 

(3) Precedente citado: ADI 2.654. 

(4) Precedentes citados: ADI 98 e ADI 183. 

(5) Precedente citado: AO 2.330 AgR. 

(6) EC 20/1998: “Art. 1º - A Constituição Federal passa a 

vigorar com as seguintes alterações: (...) Art. 93 - 

.................................... VI - a aposentadoria dos magistrados 

e a pensão de seus dependentes observarão o disposto 

no art. 40;” 

(7) EC 41/2003: “Art. 2º Observado o disposto no art. 4º 

da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 

1998, é assegurado o direito de opção pela 

aposentadoria voluntária com proventos calculados de 

acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição 

Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em 

cargo efetivo na Administração Pública direta, 

autárquica e fundacional, até a data de publicação 

daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente: I 

- tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e 

quarenta e oito anos de idade, se mulher; II - tiver cinco 

anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 

aposentadoria; III - contar tempo de contribuição igual, 

no mínimo, à soma de: a) trinta e cinco anos, se 

homem, e trinta anos, se mulher; e b) um período 

adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 

do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, 

faltaria para atingir o limite de tempo constante da 

alínea a deste inciso. § 2º Aplica-se ao magistrado e ao 

membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas 

o disposto neste artigo. § 3º Na aplicação do disposto 

no § 2º deste artigo, o magistrado ou o membro do 

Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, 

terá o tempo de serviço exercido até a data de 

publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, contado com acréscimo de 

dezessete por cento, observado o disposto no § 1º 

deste artigo.”  

ADI 3.308/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

ADI 3.363/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

ADI 3.998/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

ADI 4.802/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

ADI 4.803/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

REGRAS RELATIVAS AO PROCESSO E JULGAMENTO 

DE IMPEACHMENT DO GOVERNADOR - ADI 

3.466/DF  

Resumo: 

É inconstitucional — por violação às regras previstas 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6525899
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2246126
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2259798
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2584676
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2584676
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4261501
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4261503
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266881
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=547193
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363371
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363371
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15095504
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na Lei federal 1.079/1950 — norma de Constituição 

estadual ou de Lei Orgânica distrital que atribuem à 

Assembleia ou à Câmara Legislativa o julgamento do 

governador pela prática de crime de 

responsabilidade. 

Conforme jurisprudência desta Corte — cujo 

entendimento foi consolidado com o enunciado da 

Súmula Vinculante 46 (1) — ainda que a autoridade em 

julgamento esteja vinculada a outro ente federativo, a 

definição dos crimes de responsabilidade e o 

estabelecimento das respectivas normas de processo e 

julgamento são da competência legislativa privativa da 

União. 

Nesse contexto, editou-se a Lei federal 1.079/1950, que, 

em seu art. 78, § 3º — norma recepcionada pela 

Constituição Federal de 1988 (2) —, prevê a realização 

do julgamento dos crimes de responsabilidade dos 

governadores mediante um “tribunal especial” (3). 

Isso porque a concentração do juízo de admissibilidade 

da acusação e do julgamento dos crimes de 

responsabilidade do governador unicamente perante o 

Poder Legislativo local, que é unicameral, ofende o 

desenho institucional de um juízo bifásico (CF/1988, art. 

86). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, julgou procedente a ação para declarar 

inconstitucionais as expressões “e julgar” e “ou perante 

a própria Câmara Legislativa, nos crimes de 

responsabilidade”, inseridas, respectivamente, no inciso 

XXIV do artigo 60 e no caput do artigo 103, ambos da 

Lei Orgânica do Distrito Federal (4).        

(1) Súmula Vinculante 46: “A definição dos crimes de 

responsabilidade e o estabelecimento das respectivas 

normas de processo e julgamento são da competência 

legislativa privativa da União.” 

(2) Precedente citado: ADI 1.628. 

(3) Lei 1.079/1950: “Art. 78. O Governador será julgado 

nos crimes de responsabilidade, pela forma que 

determinar a Constituição do Estado e não poderá ser 

condenado, senão à perda do cargo, com inabilitação 

até cinco anos, para o exercício de qualquer função 

pública, sem prejuízo da ação da justiça comum. (...) § 

3º Nos Estados, onde as Constituições não 

determinarem o processo nos crimes de 

responsabilidade dos Governadores, aplicar-se-á o 

disposto nesta lei, devendo, porém, o julgamento ser 

proferido por um tribunal composto de cinco membros 

do Legislativo e de cinco desembargadores, sob a 

presidência do Presidente do Tribunal de Justiça local, 

que terá direito de voto no caso de empate. A escolha 

desse Tribunal será feita - a dos membros do 

legislativo, mediante eleição pela Assembléia: a dos 

desembargadores, mediante sorteio.” 

(4) Lei Orgânica do Distrito Federal: “Art. 60. Compete, 

privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

(...) XXIV – processar e julgar o Governador nos crimes 

de responsabilidade, bem como adotar as providências 

pertinentes, nos termos da legislação federal, quanto ao 

Vice-Governador e Secretários de Estado do Distrito 

Federal, nos crimes da mesma natureza ou conexos 

com aqueles; (redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 44/2005) (...) Art. 103. Admitida acusação 

contra o Governador, por dois terços da Câmara 

Legislativa, será ele submetido a julgamento perante o 

Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais 

comuns, ou perante a própria Câmara Legislativa, nos 

crimes de responsabilidade.”  

ADI 3.466/DF, relator Ministro Eros Grau, redator do 

acórdão Ministro Roberto Barroso, julgamento 

virtual finalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 

 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE 

MAGISTRADOS - ADI 5.430/DF 

Tese fixada: 

“Não se submete a reserva de iniciativa a lei 

complementar nacional que, regulamentando a EC 

nº 88/2015, fixa em 75 (setenta e cinco) anos a 

idade de aposentadoria compulsória para todos os 

agentes públicos titulares de cargos efetivos ou 

vitalícios”.  

Resumo: 

É constitucional — por tratar de matéria que não se 

submete à reserva de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal — a Lei Complementar 152/2015, de autoria 

parlamentar, que, ao elevar a idade da 

aposentadoria compulsória no serviço público para 

75 anos de idade, inclui os magistrados. 

Em que pese esta Corte já ter decidido, em sede 

cautelar, pela necessidade da edição de lei 

complementar nacional, de iniciativa do STF, para 

regulamentar a aposentadoria compulsória dos 

magistrados (1), posteriormente, em sessão 

administrativa, entendeu inexistir vício formal de 

iniciativa no projeto que originou a Lei Complementar 

152/2015. Isso porque a aposentadoria dos membros 

do Poder Judiciário, aos 75 anos de idade, decorreria do 

próprio sistema normativo constitucional, e a lei a ser 

editada com o propósito de regulamentar o tema 

consistiria em regra de aplicação geral, dispensando-se 

a observância estrita de iniciativa legislativa. 

Essa compreensão foi consolidada pelo Tribunal no 

julgamento da ADI 5.940/DF (2) e deve prevalecer pelas 

seguintes razões: (i) a iniciativa privativa é excepcional, 

sendo a regra geral a possibilidade de propositura de 

projeto de lei por qualquer membro do Congresso 

Nacional (CF/1988, art. 61, caput); (ii) a juridicidade do 

modelo previdenciário da magistratura e seu 

tratamento uniforme com os demais agentes públicos 

(CF/1988, art. 40 c/c o art. 93, VI), em especial para 

permitir a previsibilidade e o equilíbrio das contas 

públicas; e (iii) a observância ao princípio da isonomia, 

dada a ausência de qualquer elemento singular que 

legitime tratamento previdenciário distinto aos 

membros do Poder Judiciário frente aos demais 

servidores titulares de cargos efetivos ou vitalícios. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, julgou improcedente a ação para assentar 

a constitucionalidade do art. 2º, II, da Lei complementar 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula805/false
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=392134
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2286001
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2286001
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152/2015 (3).  

(1) Precedente citado: ADI 5.316 MC. 

(2) Precedente citado: ADI 5.490. 

(3) Lei complementar 152/2015: “Art. 2º Serão 

aposentados compulsoriamente, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 

(setenta e cinco) anos de idade: (...) II - os membros do 

Poder Judiciário;”  

ADI 5.430/DF, relator Ministro Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 

DA ADPF - ADI 2.231/DF   

Tese fixada: 

“É constitucional a Lei nº 9.882/1999, que dispõe 

sobre o processo e julgamento da arguição de 

descumprimento de preceito fundamental”.  

Resumo: 

A Lei 9.882/1999 foi editada com estrita observância 

à ordem constitucional e representa verdadeiro 

marco na mudança do tipo de fiscalização realizada 

pelo Supremo Tribunal Federal, com ênfase na 

tutela dos preceitos fundamentais não amparados 

pelos outros meios de controle concentrado de 

constitucionalidade. 

No que se refere à ADPF incidental ou paralela (Lei 

9.882/1999, art. 1º, parágrafo único, I), a previsão não 

representa ampliação das competências do STF 

(CF/1988, art. 102, § 1º), pois objetivou permitir a 

provocação da Corte para apreciar relevantes 

controvérsias constitucionais concretamente debatidas 

em qualquer juízo ou tribunal, quando inexistente outra 

forma idônea de tutelar preceitos fundamentais. Ela se 

revela como mecanismo que contribui para uma maior 

segurança jurídica, eis que propicia, de modo eficaz, 

que uma decisão sobre a mesma questão de direito 

ocorra de forma isonômica e uniforme. 

Por sua vez, a possibilidade de suspensão de processos 

ou dos efeitos de decisões judiciais (Lei 9.882/1999, art. 

5º, § 3º) representa importante instrumento de 

economia processual e de uniformização da orientação 

jurisprudencial (1). Essas medidas visam evitar que a 

tutela de preceitos fundamentais se torne ineficaz ou 

que sejam proferidas decisões contraditórias sobre a 

mesma questão, o que comprometeria a segurança 

jurídica e a efetividade da prestação jurisdicional. 

Ademais, a possibilidade de atribuição de efeitos 

vinculantes e eficácia erga omnes às decisões 

proferidas em sede de ADPF (Lei 9.882/1999, 

art.10, caput e § 3º) estão intrinsecamente relacionados 

à própria natureza e às finalidades do controle objetivo 

e concentrado de constitucionalidade. 

Já a modulação de efeitos (Lei 9.882/1999, art. 11) 

implica uma ponderação entre a norma violada e as 

normas constitucionais que protegem os efeitos 

produzidos pela lei declarada inconstitucional (2). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, conheceu parcialmente da ação e, nessa 

extensão, a julgou improcedente para declarar a 

constitucionalidade da Lei 9.882/1999.  

(1) Precedente citado: ADPF 33 MC. 

(2) Precedente citado: ADI 2.154 (julgamento virtual 

finalizado em 31.3.2023, cujo acórdão está pendente de 

publicação).  

ADI 2.231/DF, relator Ministro Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

TITULARIDADE DA UNIÃO SOBRE BENS 

LOCALIZADOS EM ZONAS SOB A INFLUÊNCIA DAS 

MARÉS - ADPF 1.008/DF   

Resumo: 

É compatível com a atual ordem constitucional a 

norma que inclui entre os bens imóveis da União as 

zonas onde se faça sentir a influência das marés 

(Decreto-Lei 9.760/1946, art. 1º, “c”). 

Os bens pertencentes à União na data da promulgação 

da Constituição Federal de 1988 foram mantidos em 

sua titularidade e as zonas de influência das marés são 

consideradas como terrenos de marinha, os quais 

integram o patrimônio da União (1) (2). 

Ademais, a norma constitucional no sentido de que as 

ilhas fluviais e lacustres — não pertencentes à União — 

são de propriedade dos estados-membros da 

Federação (CF/1988, art. 26, III) reforça o previsto no art. 

20, I, da CF/1988, de modo que outros bens podem ser 

atribuídos à União na forma da legislação que também 

se compatibilize com o sistema constitucional. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, julgou improcedente a ação para declarar 

a recepção da alínea c do art. 1º do Decreto-Lei 

9.760/1946 (3) pela Constituição Federal de 1988.  

(1) CF/1988: “Art. 20. São bens da União: I – os que 

atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 

atribuídos; (...) VII – os terrenos de marinha e seus 

acrescidos;” 

(2) Precedentes citados: RE 60.813; RE 636.199 (Tema 

676 RG) e ACO 317. 

(3) Decreto-Lei 9.760/1946: “Art. 1º. Incluem-se entre os 

bens imóveis da União: (...) c) os terrenos marginais de 

rios e as ilhas nestes situadas na faixa da fronteira do 

território nacional e nas zonas onde se faça sentir a 

influência das marés;”  

ADPF 1.008/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, 

julgamento virtual finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

CONCESSÃO DE ÁREAS ESTADUAIS PARA 

EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES DE ECOTURISMO E 

EXTRAÇÃO COMERCIAL DE MADEIRA E 

SUBPRODUTOS FLORESTAIS - ADI 7.008/SP   

Tese fixada: 

“1. É constitucional norma estadual que, sem afastar 

a aplicação da legislação nacional em matéria 

ambiental (inclusive relatório de impacto ambiental) 

e o dever de consulta prévia às comunidades 

indígenas e tradicionais, quando diretamente 
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atingidas por ocuparem zonas contíguas, autoriza a 

concessão à iniciativa privada da exploração de 

serviços ou do uso de bens imóveis do Estado; 2. A 

concessão pelo Estado não pode incidir sobre áreas 

tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, 

remanescentes quilombolas e demais comunidades 

tradicionais.”  

Resumo: 

É constitucional lei estadual que autoriza à iniciativa 

privada a concessão da exploração dos serviços ou 

do uso de áreas inerentes ao ecoturismo e à 

exploração comercial de madeireira ou de 

subprodutos florestais, desde que respeite a 

legislação ambiental federal e não incida sobre áreas 

tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, 

remanescentes quilombolas e demais comunidades 

tradicionais. 

A lei estadual impugnada disciplina as condições e os 

requisitos mínimos para a outorga das concessões à 

iniciativa privada da exploração de serviços ou do uso 

de bens imóveis locais. Desse modo, a norma não 

afasta a incidência de normas de proteção ambiental, 

de caráter geral, editadas pela União, que 

compreendem a obrigatoriedade de licenciamento para 

empreendimentos e atividades potencialmente 

poluidoras. Ademais, ela também observa o estatuto 

protetivo da população indígena, que inclui o dever 

constitucional de consulta prévia às comunidades 

indígenas e tradicionais diretamente afetadas (1). 

Entretanto, se a concessão ocorrer em território 

indígena, estará eivada de inconstitucionalidade, por se 

tratar de área pertencente à União (CF/1988, art. 20, XI) 

e de usufruto exclusivo dos índios (CF/1988, art. 231). 

Da mesma forma, as áreas ocupadas por comunidades 

tradicionais e de remanescentes quilombolas não 

podem ser cedidas à iniciativa privada (2). Isso porque 

elas utilizam suas terras não só como moradia, mas 

como elo que mantém a união do grupo e que permite 

a sua continuidade no tempo por sucessivas gerações, 

de modo a possibilitar a preservação de sua identidade, 

cultura, valores e maneira de viver (CF/1988, arts. 215 e 

216; ADCT, art. 68; e Convenção 169 da OIT, arts. 13 e 

14), sendo indiferente a fase em que se encontram a 

regularização fundiária ou a demarcação e proteção das 

terras. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação 

para conferir interpretação conforme a Constituição à 

Lei 16.260/2016 do Estado de São Paulo, no sentido de 

afastar de sua incidência as terras tradicionalmente 

ocupadas por comunidades indígenas, remanescentes 

quilombolas e demais comunidades tradicionais.  

(1) CF/1988: “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 

bens. § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios as por eles habitadas em caráter permanente, as 

utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, 

costumes e tradições. § 2º As terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 

riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. § 

3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 

potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 

minerais em terras indígenas só podem 

ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 

ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na 

forma da lei. § 4º As terras de que trata este artigo são 

inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

imprescritíveis. § 5º É vedada a remoção dos grupos 

indígenas de suas terras, salvo, ‘ad referendum’ do 

Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia 

que ponha em risco sua população, ou no interesse da 

soberania do País, após deliberação do Congresso 

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno 

imediato logo que cesse o risco. § 6º São nulos e 

extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 

tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse 

das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes, ressalvado relevante interesse público da 

União, segundo o que dispuser lei complementar, não 

gerando a nulidade e a extinção direito a indenização 

ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 

quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa 

fé. § 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no 

art. 174, § 3º e § 4º.” 

(2) Precedente citado: ADI 4.269.  

ADI 7.008/SP, relator Ministro Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

LICENÇA DE DEPUTADO ESTADUAL PARA TRATAR 

DE INTERESSE PARTICULAR E CONVOCAÇÃO DE 

SUPLENTE - ADI 7.253/AC  

Resumo: 

O prazo previsto para a convocação de suplente, no 

caso de licença de parlamentar para tratar de 

interesses particulares (CF/1988, art. 56, § 1º), é de 

observância obrigatória pelos estados-membros e 

deve ser adotado pelas respectivas Assembleias 

Legislativas. 

Conforme jurisprudência desta Corte, o princípio da 

simetria submete estados e municípios a observarem, 

em suas ordens jurídicas, os parâmetros estabelecidos 

pela Constituição Federal de 1988 (1). 

Na espécie, a norma impugnada, ao diminuir o prazo 

para convocação de suplente de deputado estadual 

licenciado, propicia a alternância excessiva no exercício 

do mandato e até mesmo o abuso da prerrogativa de 

licença para tratar de interesse particular, em ofensa aos 

princípios republicano, democrático, da soberania 
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popular e da moralidade administrativa (2). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “para tratar, sem 

remuneração, de interesse particular, por prazo superior 

a 60 (sessenta) dias”, prevista no § 1º do art. 43 da 

Constituição do Estado do Acre (3).  

(1) Precedente citado: ADI 507. 

(2) CF/1988: “Art. 27. O número de Deputados à 

Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da 

representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 

atingido o número de trinta e seis, será acrescido de 

tantos quantos forem os Deputados Federais acima de 

doze. § 1º Será de quatro anos o mandato dos 

Deputados Estaduais, aplicando-sê-lhes as regras desta 

Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, 

imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, 

impedimentos e incorporação às Forças Armadas. (...) 

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou 

Senador: I – investido no cargo de Ministro de Estado, 

Governador de Território, Secretário de Estado, do 

Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital 

ou chefe de missão diplomática temporária; II – 

licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, 

ou para tratar, sem remuneração, de interesse 

particular, desde que, neste caso, o afastamento não 

ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. § 1º 

O suplente será convocado nos casos de vaga, de 

investidura em funções previstas neste artigo ou de 

licença superior a cento e vinte dias.” 

(3) Constituição do Estado do Acre: “Art. 43. Não 

perderá o mandato o Deputado: (...) § 1º Dar-se-á a 

convocação de suplente nos casos de vaga, de 

investidura em funções previstas neste artigo, de licença 

para tratamento de saúde por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias e de licença para tratar, sem 

remuneração, de interesse particular, por prazo superior 

a 60 (sessenta) dias.”  

ADI 7.253/AC, relatora Ministra Cármen Lúcia, 

julgamento virtual finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

4.2. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 

EMPREGADOR. BASE DE CÁLCULO. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM DINHEIRO. 

INCLUSÃO. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: 

AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 

SALÁRIO-FAMÍLIA. EXCLUSÃO. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DIÁRIAS DE VIAGEM QUE 

EXCEDAM 50% DA REMUNERAÇÃO MENSAL. 

ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. PLANO DE 

ASSISTÊNCIA MÉDICA. INSERÇÃO. 

1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça 

refere-se à possibilidade de incidência da contribuição 

previdenciária devida pelo empregador sobre os valores 

pagos em pecúnia aos empregados a título de 

auxílio-alimentação. 

2. De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, adotado no julgamento do RE 565.160/SC, 

submetido ao rito da repercussão geral (Tema 20), para 

que determinada parcela componha a base de cálculo 

da contribuição previdenciária patronal, ela deve ser 

paga com habitualidade e ter caráter salarial. 

3. Esta Corte Superior ao examinar o REsp 1358281/SP, 

sob a sistemática dos recursos repetitivos, explicitou no 

que consiste o caráter salarial e o indenizatório das 

verbas pagas aos empregados para definir sua exclusão 

ou inclusão na base de cálculo do tributo ora em 

debate, tendo caráter remuneratório aquelas que se 

destinam a retribuir o trabalho prestado, 

independentemente de sua forma. 

4. A interpretação sistemática dos arts. 22, I, 28, I, da Lei 

n. 8.212/1991 e 458, § 2º, da CLT revela que o 

auxílio-alimentação pago em dinheiro ao empregado 

possui natureza salarial. 

5. A presente controvérsia envolve o 

auxílio-alimentação pago em dinheiro ao empregado, 

que pode ser usado para quaisquer outras finalidades 

que não sejam a de arcar com os gastos com sua 

alimentação, não se discutindo, portanto, neste 

precedente, a natureza dos valores contidos em cartões 

pré-pagos fornecidos pelos empregadores, de 

empresas como Ticket, Alelo e VR Benefícios, cuja 

utilização depende da aceitação em estabelecimentos 

credenciados. 

6. Para os fins previstos no art. 1.039 do CPC, propõe-se 

a definição da seguinte tese: "Incide a contribuição 

previdenciária a cargo do empregador sobre o 

auxílio-alimentação pago em pecúnia." 

7. Solução do caso concreto: de acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior, o auxílio-creche, o 

auxílio-educação e o salário-família não compõem a 

base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. 

Incidência da Súmula 83 do STJ. 

8. Em relação à participação dos lucros, para se chegar 

à conclusão pretendida pela recorrente e averiguar se 

houve ou não o cumprimento dos requisitos da Lei n. 

10.101/2000 para que haja a incidência do tributo em 

questão, é essencial a incursão no quadro 

fático-probatório dos autos, medida vedada nesta 

instância superior, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 

9. Incide contribuição previdenciária a cargo do 

empregador sobre o auxílio-alimentação pago em 

pecúnia, as diárias de viagem que excedam 50% da 

remuneração mensal, o adicional de transferência e o 

plano de assistência médica. 

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. 

(REsp n. 1.995.437/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 

12/5/2023.) 

 

 

 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266391
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6501463
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6501463
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6501463
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RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS COMPLEMENTARES. 

DECISÃO LIMINAR. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO. 

POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO NOS MEUS AUTOS. 

POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. 

TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 

DECISÃO QUE CONFIRMA A REVOGAÇÃO DA 

LIMINAR. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 

1- Recurso especial interposto em 1/4/2021 e concluso 

ao gabinete em 27/5/2021. 

2- O propósito recursal consiste em definir: a) se os 

valores de benefícios previdenciários complementares 

recebidos por força de decisão liminar posteriormente 

revogada devem ser restituídos; b) se é possível 

proceder à execução, nos próprios autos, objetivando a 

restituição de valores despendidos a título de decisão 

liminar posteriormente revogada; c) o fundamento da 

pretensão à restituição dos valores despendidos a título 

de decisão liminar e o prazo prescricional a que está 

submetida; d) o termo inicial do referido prazo; e f) o 

índice de correção monetária incidente sobre os valores 

a serem restituídos. 

3- Em sessão de julgamento realizada em 25/10/2022, 

diante da divergência instaurada no âmbito da Terceira 

Turma acerca do prazo prescricional, afetou-se o 

julgamento do presente recurso à Segunda Seção. 

4- Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que 

"os valores de benefícios previdenciários 

complementares recebidos por força de tutela 

antecipada posteriormente revogada devem ser 

devolvidos, ante a reversibilidade da medida 

antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 

beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa" 

(REsp 1555853/RS, TERCEIRA TURMA, julgado em 

10/11/2015, DJe 16/11/2015). 

5- É possível proceder à execução, nos próprios autos, 

objetivando o ressarcimento de valores despendidos a 

título de tutela provisória, posteriormente revogada, 

sendo desnecessário, portanto, o ajuizamento de ação 

autônoma para pleitear a devolução do numerário. 

Precedentes. 

6- Muito embora a decisão que deferiu a tutela de 

urgência possa ser encarada como causa imediata dos 

referidos pagamentos, é imperioso observar que, a 

rigor, a verdadeira causa, isto é, a causa mediata do 

recebimento da complementação de aposentadoria é o 

próprio contrato de previdência privada entabulado 

entre recorrente e recorrida, motivo pelo qual não há 

que se falar, na espécie, em enriquecimento sem causa. 

7- É de 10 anos o prazo prescricional aplicável à 

pretensão de restituição de valores de benefícios 

previdenciários complementares recebidos por força de 

decisão liminar posteriormente revogada, tendo em 

vista não se tratar de hipótese de enriquecimento sem 

causa, de prescrição intercorrente ou de 

responsabilidade civil. 

8- Na específica hipótese dos autos, que cinge 

controvérsia acerca da revogação de decisão liminar, o 

termo a quo do prazo prescricional é a data do trânsito 

em julgado do provimento jurisdicional em que se 

confirma a revogação da liminar, pois este é o 

momento em que o credor toma conhecimento de seu 

direito à restituição, pois não mais será possível a 

reversão do aresto que revogou a decisão precária. 

9- Na espécie, tendo em vista que o trânsito em julgado 

ocorreu em 31/3/2016 e que o cumprimento de 

sentença voltado à restituição dos valores recebidos por 

força de decisão precária foi proposto em 13/3/2020, é 

imperioso concluir que não houve o decurso do prazo 

prescricional decenal previsto no art. 205, do CC/02. 

10- Recurso especial não provido. 

(REsp n. 1.939.455/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Segunda Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 

9/6/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO 

DO SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 

POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. 

NECESSIDADE DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir 

os sucessores de servidores falecidos, 

independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 

ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 

1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 

1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt no REsp 

1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 

1º/12/2020). 

2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes 

de haver o fenômeno da substituição processual, 

acrescente-se que a alteração das conclusões adotadas 

pela Corte de origem, firmada no sentido de que "Não 

prospera a alegação da agravante de que inexiste 

capacidade, porque, quando do ajuizamento da ação 

coletiva, o sindicato também representava a 

pensionista" (fl. 266), tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.026.557/PE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 

23/3/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA. FIANÇA 

BANCÁRIA POR SEGURO GARANTIA. 

POSSIBILIDADE. 

1. "É possível a substituição da fiança bancária pelo 

seguro garantia, com base no art. 15, inciso I, da Lei n. 

6.830/1980, dada a semelhança jurídica entre esses dois 

institutos, desde que observados os requisitos formais 

para a emissão do instrumento de garantia no âmbito 
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judicial e respeitadas as peculiaridades próprias do 

microssistema das execuções fiscais do crédito 

tributário e o regramento previsto no CPC/2015" 

(AREsp 1.364.116/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJ 21/10/2022). 

2. Hipótese em que, considerando a existência de 

pedido nesse sentido, deve ser permitida à parte 

devedora que, para fins de substituição da fiança 

bancária, apresente seguro bancário em valor suficiente 

à garantia da totalidade do crédito exequendo. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.020.002/SP, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 

24/3/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA PARA 

MANDATO CLASSISTA. LIMITE DE DISPENSA DE 

SERVIDORES. DISCRICIONARIEDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO. PAGAMENTO DE 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No caso dos autos, o ora recorrente impetrou 

mandado de segurança contra ato do Procurador Geral 

de Justiça do Estado de Sergipe que deferiu o 

afastamento de apenas 01 membro da Diretoria do 

Sindicato. 

Para tanto, ressalta haver direito líquido e certo dos 

dirigentes sindicais à liberação de carga horária nos 

termos do art. 278 da CE/SE, o qual não restringiu o 

afastamento a (apenas) 01 servidor público. Assevera, 

ademais, que o próprio TJSE libera três diretores em 

tempo integral com todos os direitos e vantagens e 

sem qualquer prejuízo da remuneração. 

2. Ademais, o art. 8º, VII, da CF/1988 não garante a 

dispensa do empregado ao cumprimento de sua 

jornada de trabalho. Por outro lado, entre os princípios 

da Administração Pública, estão a continuidade do 

serviço público e a impessoalidade. Logo, a fim de não 

prejudicar a prestação do serviço público, deve-se 

considerar que a expressão "até" no art. 278 da CE/SE é 

comando normativo que confere discricionariedade à 

Administração Pública. 

3. Sobre a questão, a jurisprudência do STJ, em 

hipóteses semelhantes, já reconheceu o poder 

discricionário da Administração Pública na definição de 

quantos servidores públicos podem ser dispensados do 

cumprimento da carga horária do cargo público. 

4. Em face da natureza não salarial do 

auxílio-alimentação e da ausência de previsão legal 

determinando o seu pagamento, não é possível obrigar 

a Administração Pública à obrigação de pagar esse 

auxílio a servidores públicos afastados para 

desempenho de mandato classista. Precedentes do STJ. 

Agravo interno não provido. 

(AgInt no RMS n. 70.020/SE, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

18/4/2023, DJe de 2/5/2023.) 

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. AÇÃO 

DE COBRANÇA DE PARCELAS ANTERIORES À 

IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO QUE RECONHECEU O DIREITO. TERMO 

INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA 

AUTORIDADE COATORA. OBRIGAÇÃO ILÍQUIDA. 

MORA EX PERSONA. ART. 405 DO CÓDIGO CIVIL E 

ART. 240 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO. 

I. Recurso Especial interposto em face de acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015, aplicando-se, no 

caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ, 

aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ("Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC"). 

II. Trata-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada 

por policiais militares inativos em face do Estado de São 

Paulo e São Paulo Previdência - SPPREV, objetivando o 

pagamento das parcelas referentes ao Adicional Local 

de Exercício - ALE, no lustro que antecedeu a 

impetração de Mandado de Segurança Coletivo que 

reconhecera o direito à incorporação da verba aos 

proventos de aposentadoria e pensões. A sentença - 

que extinguira o feito, sem resolução de mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC/73 - foi reformada, pelo 

Tribunal a quo, para reconhecer o direito ao pagamento 

do Adicional em questão, no período pleiteado, fixando 

o termo inicial dos juros de mora a partir da citação dos 

réus, na ação de cobrança. 

III. O tema ora em apreciação, submetido ao rito dos 

recursos especiais repetitivos, nos termos dos arts. 

1.036 a 1.041 do CPC/2015, foi assim delimitado: 

"Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação 

de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de 

anterior mandado de segurança, deve ser contado a 

partir da citação, na ação de cobrança, ou da 

notificação da autoridade coatora, quando da 

impetração do mandado de segurança" (Tema 1.133). 

IV. A partir do regramento previsto para a constituição 

em mora do devedor, nas obrigações ilíquidas (art. 405 

do Código Civil e art. 240 do Código de Processo Civil), 

extrai-se que a notificação da autoridade coatora, em 

mandado de segurança, cientifica formalmente o Poder 

Público do não cumprimento da obrigação (mora ex 

persona). 

V. É irrelevante, para fins de constituição em mora do 

ente público, a via processual eleita pelo titular do 

direito para pleitear a consecução da obrigação. Em se 

tratando de ação mandamental, cujos efeitos 

patrimoniais pretéritos deverão ser reclamados 

administrativamente, ou pela via judicial própria 

(Súmula 271/STF), a mora é formalizada pelo ato de 

notificação da autoridade coatora, sem prejuízo da 
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posterior liquidação do quantum debeatur da 

prestação. 

VI. A limitação imposta pelas Súmulas 269 e 271 do STF 

apenas tem por escopo obstar o manejo do writ of 

mandamus como substitutivo da ação de cobrança, em 

nada interferindo na aplicação da regra de direito 

material referente à constituição em mora, a qual 

ocorre uma única vez, no âmbito da mesma relação 

obrigacional. 

VII. Na espécie, o Tribunal de origem fixou o termo 

inicial dos juros de mora da obrigação de pagar o 

Adicional Local de Exercício - ALE a partir da citação dos 

réus, na ação ordinária de cobrança, sob o fundamento 

de que não houve prévia constituição do devedor em 

mora, nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 

que lastreou o direito, no tocante aos efeitos 

pecuniários anteriores à impetração. 

Tal entendimento está em desconformidade com a 

orientação uníssona deste Superior Tribunal de Justiça, 

firmada no sentido de que "o termo inicial dos juros de 

mora, nas ações de cobrança de parcelas pretéritas à 

impetração do mandado de segurança, é a data da 

notificação da autoridade coatora no writ" (STJ, REsp 

1.841.301/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/02/2020), pois é o momento no qual 

ocorre a interrupção do prazo prescricional e a 

constituição em mora do devedor. Nesse sentido: STJ, 

REsp 1.896.040/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 

1.850.054/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2020; AgInt no REsp 

1.856.058/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2020; AgInt no REsp 

1.752.557/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2019; AgInt no REsp 

1.711.432/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/08/2018; REsp 

1.916.549/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2021. 

VIII. Tese jurídica firmada: "O termo inicial dos juros de 

mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao 

ajuizamento de anterior mandado de segurança que 

reconheceu o direito, é a data da notificação da 

autoridade coatora no mandado de segurança, quando 

o devedor é constituído em mora (art. 405 do Código 

Civil e art. 240 do CPC)." 

IX. Caso concreto: Recurso Especial conhecido e 

provido, para fixar a data da notificação da autoridade 

coatora, no Mandado de Segurança Coletivo, como 

termo inicial dos juros de mora das parcelas pleiteadas 

na ação de cobrança, respeitada a prescrição 

quinquenal. 

X. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos 

especiais representativos de controvérsia (art. 1.036 e 

seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do 

RISTJ). 

(REsp n. 1.925.235/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Primeira Seção, julgado em 10/5/2023, DJe 

de 29/5/2023.) 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. 

COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO. DANO 

AMBIENTAL. DANOS INDIVIDUAIS. IMPACTO DA 

ATIVIDADE PESQUEIRA E DE MARISCAGEM. 

CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. 

CARACTERIZAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA ESPECIALIZADA. 

1- Recurso especial interposto em 18/8/2021 e 

concluso ao gabinete em 15/8/2022. 

2- O propósito recursal consiste em determinar: a) se o 

acórdão recorrido seria nulo por deficiência de 

fundamentação; b) se os recorrentes podem ser 

considerados consumidores por equiparação por 

sofrerem os danos decorrentes do exercício de 

atividade de exploração de complexo hidroelétrico que 

causa danos ambientais; e c) o juízo competente para 

processar e julgar a presente ação. 

3- Recurso especial afetado pela Terceira Turma, em 

atenção aos princípios da efetividade da jurisdição e da 

celeridade processual, para julgamento perante a 

Segunda Seção em razão da existência de 

multiplicidade de recursos fundados em idêntica 

questão de fato e de direito. 

4- A Corte Especial, em 19/4/2023, por unanimidade, 

acolheu Questão de Ordem para declarar a 

competência da Segunda Seção do STJ para processar e 

julgar o presente recurso. 

5- Na espécie, extrai-se da causa de pedir que as 

recorridas, na Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo 

localizada no Estado da Bahia, desenvolve atividade 

exploração de potencial hidroenergético em local de 

extrema sensibilidade socioambiental provocando 

grave impacto ao meio ambiente com a modificação da 

vazão e do fluxo das águas, alterações hidrodinâmicas e 

de salinidade. As mencionadas alterações ambientais 

teriam promovido sensível redução das áreas de pesca 

e mariscagem, com morte em massa de peixes e 

moluscos, ocasionando graves prejuízos, não só de 

ordem econômica, social e de subsistência, mas 

também à própria saúde da população ribeirinha, que 

depende da integridade daquele ecossistema para 

sobreviver. 

6- Na hipótese de danos individuais decorrentes do 

exercício de atividade de exploração de potencial 

hidroenergético causadora de impacto ambiental, é 

possível, em virtude da caracterização do acidente de 

consumo, o reconhecimento da figura do consumidor 

por equiparação, o que atrai a incidência das 

disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

7- Presente a relação de consumo, impõe-se o 

reconhecimento da competência do juízo da 20ª Vara 

de Relações de Consumo da Comarca de Salvador para 

o julgamento da presente demanda. 

8- Recurso especial parcialmente provido para declarar 

a competência do juízo da 20ª Vara de Relações de 

Consumo da Comarca de Salvador para o julgamento 

da presente demanda. 

(REsp n. 2.018.386/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Segunda Seção, julgado em 10/5/2023, DJe de 
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12/5/2023.) 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO 

DE SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA POR 

SUBSTITUTO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. FORO 

DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL EM 

QUE PROFERIDO O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 

ALEATORIEDADE NA ESCOLHA. IMPOSSIBILIDADE. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de 

que a competência para liquidação e cumprimento de 

sentença coletiva poderá ser do foro em que prolatada 

a decisão da ação civil pública ou do domicílio dos 

beneficiários ou seus sucessores. 

2. Esse entendimento não legitima a promoção da 

liquidação do título executivo judicial coletivo em foro 

aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de 

domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro 

de domicílio do substituto processual extraordinário, 

sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural. 

3. A multa não será cabível quando os embargos de 

declaração têm o objetivo prequestionatório, consoante 

dispõe a Sú mula 98/STJ. Na espécie, não se verifica o 

propósito protelatório dos embargos opostos na 

origem, devendo ser afastada a sanção. 

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 

(REsp n. 1.866.440/AL, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 

12/5/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 

DEPUTADO ESTADUAL. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ESCOLHA DO 

PROCEDIMENTO ADEQUADO PARA SUSPENSÃO. 

TIPIFICAÇÃO REALIZADA PELA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA. REVISÃO DO MÉRITO 

ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE 

PRAZO PARA CONCLUSÃO DO PAD. NULIDADE. 

NÃO DEMONSTRAÇÃO. ILEGALIDADE NA VOTAÇÃO 

SECRETA PARA APLICAÇÃO DA SANÇÃO. 

FUNDAMENTO DO ACÓRDÃOA QUO NÃO 

IMPUGNADO. AFERIÇÃO DE IMPEDIMENTO DE 

DEPUTADOS NO JULGAMENTO DO PAD. ATIVIDADE 

INSTRUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 

ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

1. O recorrente impetrou mandado de segurança contra 

ato da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará e pelo Presidente dessa Assembleia por ter sido 

punido com a sanção de suspensão por 30 dias do seu 

exercício de deputado estadual - com base na 

Resolução n. 709/2020, consequente do Processo 

Disciplinar n. 01/2019 - por quebra do decoro 

parlamentar. 

2. As questões apresentadas ainda na inicial do 

mandamus foram: 1- a concretização de procedimento 

sancionatório inadequado; 2- a concessão de prazo 

inferior para a defesa do ora recorrente; 3- a 

prorrogação indevida do procedimento sancionatório, 

porquanto (3.1) não houve cumprimento de prazo pelo 

Ouvidor do Conselho de Ética, (3.2) desrespeito de 

prazo pela Relatora do Subconselho, (3.3) a 

impossibilidade de atribuir ao impetrante a 

responsabilidade pelo atraso; 4- a impossibilidade da 

votação ter ocorrido de forma secreta na CCJ; e 5- a 

não observação do impedimento de deputados 

estaduais na aplicação de penalidade em desfavor do 

ora impetrante. 

3. A concessão da ordem foi denegada pelo Tribunal de 

origem, o qual foi mantido pela decisão ora impugnada 

proferida em sede de recurso ordinário. Agora, em 

agravo interno, as mesmas questões são devolvidas ao 

exame do colegiado da Segunda Turma do STJ. 

4. Não há flagrantes ilegalidades no procedimento 

adotado pela Administração Pública Estadual. A 

Administração Pública, a princípio, aferiu irregularidades 

de uma conduta praticada pelo recorrente que, a 

princípio, seria passível de perda de mandato. 

Portanto, os autos revelam que a Assembleia Estadual 

analisou especificamente qual seria a sanção 

administrativa mais adequada a ser aplicada com base 

em dispositivos normativos estaduais que permitem o 

afastamento da perda de mandato. Dessa forma, o 

procedimento utilizado pelo órgão da Administração 

não revela direito líquido e certo capaz de ensejar a 

nulidade do processo administrativo normatizado no 

Código de Ética. 

5. Além disso, aferir se a deliberação da Assembleia 

Estadual não coaduna com a possibilidade de sanção 

de suspensão é aferir o próprio mérito do ato 

administrativo que, ao examinar a conduta do 

recorrente, apurou que eventual irregularidade seria 

passível de suspensão e não perda de mandato. 

6. Cabendo ao Poder Judiciário o controle de legalidade 

dos atos administrativos e havendo norma indicando a 

suspensão de 30 dias como sanção e procedimento 

adequado para tanto, não é dado ao Poder Judiciário o 

exame da conduta em si praticada pelo recorrente para 

determinar que o rito do processo administrativo 

disciplinar deveria ter sido o da perda de mandato. Isso 

porque o procedimento utilizado no processo 

administrativo disciplinar foi escolhido pela Assembleia 

Estadual com base nos fatos que ela apurou e com base 

na norma que prevê a sanção de suspensão. 

7. A prorrogação do processo administrativo disciplinar, 

por si, não pode ser reconhecida como causa apta a 

ensejar nulidade, porque não demonstrado o prejuízo 

consequente dessa prorrogação. Nos termos da 

jurisprudência do STJ, não há nulidade no processo 

administrativo disciplinar a ser declarada quando não 

acarreta prejuízos. 

8. O fundamento utilizado pelo acórdão a quo pela 

ausência de ilegalidade na condução da votação de 

forma secreta - acerca das disposições da Constituição 

Federal de 1988 e da Constituição Estadual - não foi 
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impugnado nas razões do recurso ordinário em 

mandado de segurança. Logo, não pode ser revisto 

pelo STJ em respeito ao princípio da dialeticidade. 

9. O agravante reitera nulidade na votação de sua 

sanção em face da participação de deputados 

impedidos. O Tribunal de origem, a esse respeito, bem 

declarou ausência de demonstração de que o processo 

disciplinar resultou em ato sancionatório aplicada com 

finalidade diversa das diretrizes da Assembleia. Além 

disso, a participação de membro impedido em votação 

não determina necessariamente a nulidade do julgado 

quando a sua participação não é determinante na 

solução adotada pelo órgão colegiado. 

10. O exame das consequências sobre a participação de 

deputados eventualmente suspeitos no resultado final 

da votação em processo administrativo disciplinar é 

atividade instrutória, a qual não é admitida em autos de 

mandado de segurança. 

11. Agravo interno não provido. 

(AgInt no RMS n. 69.803/CE, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

9/5/2023, DJe de 22/5/2023.) 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS 

VAGAS. OFICIAIS INTERINOS. NEPOTISMO. 

DETERMINAÇÃO DO CNJ. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MERO EXECUTOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

1. No caso dos autos, a impetração é contra ato da 

Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, que, por meio do Aviso n. 4/CGJ/2019, 

determinou que os oficiais interinos preenchessem uma 

declaração, com posterior remessa à Direção do Foro 

da Comarca e à Corregedoria-Geral de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, informando se as restrições 

contidas no § 2º do art. 2º do Provimento CNJ n. 

77/2018 seriam ou não aplicáveis a eles. 

2. O Tri bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao 

editar o Aviso n. 4/CGJ/2019, assim o fez como mero 

executor da determinação emanada pelo Conselho 

Nacional de Justiça. 

3. É firme o entendimento do STJ de que o Tribunal de 

Justiça não pode ser considerado autoridade coatora, 

quando mero executor de decisão do Conselho 

Nacional de Justiça. 

4. Reconhecimento, de ofício, da ilegitimidade do 

Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais para figurar, na origem, como autoridade 

coatora. 

Agravo interno improvido. 

(AgInt no RMS n. 64.215/MG, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 

19/4/2023.) 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO RENOVATÓRIA. FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIADORES QUE NÃO 

PARTICIPARAM DA FASE DE CONHECIMENTO. 

INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DO CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO 

ESPECIAL. ARTS. 51 E 71 DA LEI Nº 8.245/91. 

PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO RENOVATÓRIA QUE 

PRECISA SER INSTRUÍDA COM PROVA DE QUE O 

FIADOR DO CONTRATO OU O QUE O SUBSTITUIR 

NA RENOVAÇÃO ACEITA OS ENCARGOS DA 

FIANÇA. EXCEÇÃO À REGRA DO ART. 513, 5º, DO 

CPC/15. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DOS 

RECURSOS ESPECIAIS. 

1. Ação renovatória de contrato de locação comercial, 

atualmente em fase de cumprimento de sentença, 

ajuizada em 18/6/2014, da qual foram extraídos os 

recursos especiais, interpostos em 21/2/2022 e 

14/2/2022, e conclusos ao gabinete em 30/3/2023. 

2. O propósito recursal consiste em decidir se os 

fiadores de contrato de locação que não participaram 

da fase de conhecimento na ação renovatória podem 

ser incluídos no polo passivo do cumprimento de 

sentença. 

3. Como regra, o cumprimento da sentença não poderá 

ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do 

corresponsável que não tiver participado da fase de 

conhecimento, nos termos do art. 513, § 5º, do CPC/15. 

4. Nada obstante, a especialidade da ação renovatória 

de locação comercial necessita ser observada. De 

acordo com o art. 71 da Lei nº 8.245/91, é 

imprescindível que o autor instrua a inicial da ação 

renovatória com a "indicação do fiador quando houver 

no contrato a renovar e, quando não for o mesmo, com 

indicação do nome ou denominação completa, número 

de sua inscrição no Ministério da Fazenda, endereço e, 

tratando-se de pessoa natural, a nacionalidade, o 

estado civil, a profissão e o número da carteira de 

identidade, comprovando, desde logo, mesmo que não 

haja alteração do fiador, a atual idoneidade financeira" 

(inciso V) e "prova de que o fiador do contrato ou o que 

o substituir na renovação aceita os encargos da fiança, 

autorizado por seu cônjuge, se casado for" (inciso VI), 

entre outros requisitos. 

5. A Terceira Turma desta Corte perfilha do 

entendimento de que, nos processos regidos pela Lei 

do Inquilinato, a anuência dos fiadores com a 

renovação do contrato, manifestada por meio da 

juntada de "prova de que o fiador do contrato ou o que 

o substituir na renovação aceita os encargos da fiança" 

(art. 71, VI, da Lei nº 8.245/91), permite que estes sejam 

incluídos no cumprimento de sentença, ainda que não 

tenham participado do processo na fase de 

conhecimento. 

6. Como consequência, o fiador não necessita integrar o 

polo ativo da relação processual na renovatória, 

admitindo-se a sua inclusão no polo passivo do 

cumprimento de sentença, caso o locatário não solva 

integralmente as obrigações pecuniárias oriundas do 
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contrato que foi renovado. 

7. Recursos especiais conhecidos e providos para, 

reformando o acórdão recorrido, determinar a inclusão 

dos fiadores, ora recorridos, no polo passivo do 

cumprimento de sentença, dando-se seguimento à fase 

executiva. 

(REsp n. 2.060.759/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 

19/5/2023.) 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

TRANSAÇÃO. EXEQUENTE. NÃO PARTICIPAÇÃO. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL E PROVISÓRIO DA 

SENTENÇA. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. INDEVIDOS. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. 

1. Trata-se de definir (i) a existência de omissão na 

prestação jurisdicional e (ii) a correta distribuição dos 

honorários sucumbenciais na hipótese em que o 

cumprimento individual da sentença coletiva, sob o rito 

do cumprimento provisório, é extinto sem atendimento 

da pretensão satisfativa, pela substituição, na ação 

coletiva, do título executivo judicial pendente de 

recurso por transação, celebrada entre o legitimado 

extraordinário e o devedor, excluindo-se por completo 

a pretensão ressarcitória até então reconhecida no 

título judicial provisório, com fundamento em um 

recorte temporal, e pondo fim à ação coletiva. 

2. A articulação de argumentos dissociados do que foi 

decidido nas instâncias ordinárias atrai a incidência da 

Súmula nº 284/STF, aplicada por analogia. Precedentes. 

3. Na hipótese em que o Tribunal de origem analisa as 

questões submetidas à sua apreciação e fundamenta 

sua decisão conforme o necessário para lhe dar bases, 

não se configura a ofensa do art. 1.022, II, do CPC. 

Precedentes. 

4. De ordinário, o sucumbente é considerado 

responsável pela instauração do processo e, assim, 

condenado nas despesas processuais. O princípio da 

causalidade, contudo, não permite a oneração da parte 

que não deu causa à extinção do processo. 

5. Caso concreto em que o cumprimento individual e 

provisório da sentença, que havia condenado ao 

pagamento de expurgos inflacionários, foi extinto, por 

transação entre o próprio devedor e o legitimado 

extraordinário, homologada na ação coletiva, em 

prejuízo do exequente e com fundamento em um 

recorte temporal, cuja causa de extinção não lhe pode 

ser atribuída. 

6. Nos cumprimentos provisórios e individuais de 

sentença propostos até a publicação da decisão de 

homologação do Acordo Coletivo nos autos do REsp nº 

253.589/SP deverá ser aplicado o princípio da 

causalidade, para não se responsabilizar os poupadores 

pela verba honorária. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, não provido. 

(REsp n. 2.053.653/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/5/2023, DJe 

de 6/6/2023.) 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULABILIDADE DE 

CONTRATO DE FRANQUIA C/C PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

RECONVENÇÃO PROPOSTA EM LITISCONSÓRCIO 

COM TERCEIRO. AMPLIAÇÃO SUBJETIVA DO 

PROCESSO. INDEPENDÊNCIA DA AÇÃO PRINCIPAL E 

DA RECONVENÇÃO. EMPRESAS PERTENCENTES AO 

MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE 

PASSIVA. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SÚMULA 283/STF. 

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA E REDISTRIBUIÇÃO DOS 

ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. BASE DE 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. PROVEITO 

ECONÔMICO MENSURÁVEL. DESISTÊNCIA PARCIAL 

HOMOLOGADA. MONTANTE QUE DEVE SER 

CONSIDERADO NA BASE DE CÁLCULO DOS 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

1. Ação declaratória de anulabilidade de contrato de 

franquia c/c pedido de indenização por danos materiais 

e morais ajuizada em 25/11/2016, da qual foram 

extraídos os presentes recursos especiais interpostos 

em 27/10/2021 e conclusos ao gabinete em 

17/01/2023. 

2. O propósito recursal do primeiro recurso especial é 

dizer se a) a reconvenção promovida em litisconsórcio 

com terceiro acarreta a inclusão deste no polo passivo 

da ação principal; b) o mero fato de as empresas 

integrarem o mesmo grupo econômico enseja 

solidariedade passiva entre elas; e, subsidiariamente, c) 

se houve violação ao princípio da não surpresa. Por sua 

vez, o propósito recursal do segundo recurso especial 

consiste em definir se a) a dispensa dos recorridos do 

pagamento de royalties e taxa de propaganda relativos 

ao período de vigência do contrato de franquia 

configura enriquecimento sem causa; b) está 

caracterizada a sucumbência mínima da recorrente ou, 

subsidiariamente, houve adequada distribuição dos 

ônus sucumbenciais; c) o percentual arbitrado a título 

de honorários sucumbenciais deve incidir sobre o 

proveito econômico auferido pelas partes da ação 

principal e, subsidiariamente, d) se houve negativa de 

prestação jurisdicional. 

3. Primeiro recurso especial. Fornecedora de insumos. 

3.1. A reconvenção tem natureza jurídica de ação e é 

autônoma em relação à demanda principal (art. 343, § 

2º, do CPC/2015). Por meio dela, o réu deixa de ocupar 

uma posição simplesmente passiva no processo e passa 

a formular pretensão contra o autor, pleiteando um 

bem da vida. O CPC/2015 inovou no procedimento 

relativo à reconvenção ao prever que ela deve ser 

apresentada na própria contestação e não mais de 

forma autônoma (art. 343, caput), como ocorria durante 

a vigência do CPC/73. Apesar disso, a reconvenção 

continua sendo uma ação autônoma. 

3.2. Além da ampliação objetiva, a reconvenção 
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também pode ocasionar a ampliação subjetiva, por 

meio da inclusão de um sujeito que até então não 

participava do processo (art. 343, §§ 3º e 4º, do 

CPC/2015). Nessa hipótese, o juiz deve examinar cada 

um dos pleitos, vale dizer, o pedido formulado na inicial 

e o pedido deduzido na reconvenção, de forma 

autônoma, sem que haja a indevida atribuição de 

obrigações à parte que não compõe a relação 

processual. Afinal, a ampliação subjetiva do processo 

por meio da reconvenção não modifica os polos da 

ação principal. 

3.3. Como forma de viabilizar o alcance de objetivos 

comuns, é recorrente a reunião de sociedades 

empresárias em grupos econômicos. 

Fato é que a formação de grupo econômico não retira a 

personalidade jurídica de cada sociedade que o 

compõe. As sociedades integrantes do grupo mantêm a 

sua autonomia patrimonial, a qual somente poderá ser 

desconsiderada quando presentes os pressupostos para 

a desconsideração indireta da personalidade jurídica 

(art. 50 do CC/02). Desse modo, e tendo em vista que a 

solidariedade não pode ser presumida (art. 265 do 

CC/02), não é possível atribuir responsabilidade 

solidária a sociedades empresárias pelo simples fato de 

integrarem o mesmo grupo econômico. 

3.4. Na hipótese, o Tribunal de origem acolheu o 

pedido de resolução do contrato de franquia, mas 

estendeu os efeitos da resolução à relação jurídica de 

fornecimento firmada entre os recorridos (franqueados) 

e a reconvinte, a qual não integra o polo passivo da 

ação principal, circunstância que viola a independência 

da ação principal e da reconvenção. Ademais, o fato de 

as empresas (franqueadora e fornecedora) integrarem o 

mesmo grupo econômico não enseja, por si só, 

solidariedade. 

4. Segundo recurso especial. Franqueadora. 

4.1. Com relação à alegação de enriquecimento sem 

causa, o recurso especial não comporta conhecimento, 

tendo em vista que a recorrente não infirmou as razões 

do acórdão recorrido, não tendo se desincumbido do 

seu ônus de impugnação específica. Incide, no ponto, o 

óbice da Súmula 283/STF. 

4.2. A aferição do percentual em que cada litigante foi 

vencedor ou vencido, ou a conclusão pela existência de 

sucumbência mínima ou recíproca das partes, é questão 

que não comporta exame em recurso especial, por 

envolver aspectos fáticos e probatórios (Súmula 7/ST). 

Precedentes. 

4.3. Se o autor desistir de um dos pedidos formulados 

na inicial, uma vez homologada a desistência, incumbe 

a ele arcar com as despesas e honorários relativos a tal 

parcela da pretensão (art. 90, § 1º, do CPC/2015). Assim, 

tendo os recorridos desistido do pedido de condenação 

da recorrente ao pagamento de indenização por lucros 

cessantes, a base de cálculo dos honorários 

advocatícios devidos aos patronos da recorrente deve 

contemplar a quantia concernente ao a tal pedido. 

4.4. De acordo com o entendimento desta Corte 

Superior, os honorários advocatícios de sucumbência 

devem ser arbitrados com fundamento na seguinte 

ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 

condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre 

o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não 

havendo condenação, serão também fixados entre 10% 

e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o 

proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); 

ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito 

econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa 

(art. 

85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas 

causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 

deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa 

(art. 85, § 8º). Na hipótese, uma vez que é possível aferir 

o proveito econômico obtido pelas partes da ação 

principal, esse montante é que deve servir de base de 

cálculo do percentual fixado a título de honorários 

sucumbenciais. 

5. Recurso especial de Magazzino Distribuidora de 

Alimentos Ltda conhecido e provido e recurso especial 

de Spoleto Franchising Ltda parcialmente conhecido e, 

nessa parte, provido. 

(REsp n. 2.046.666/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 

19/5/2023.) 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 

MONITÓRIA. DEVEDOR FALECIDO ANTES DO 

AJUIZAMENTO DA DEMANDA. INCAPACIDADE DE 

SER PARTE. EMENDA À INICIAL. POSSIBILIDADE. 

ESPÓLIO OU HERDEIROS. INCLUSÃO. RECURSO 

DESPROVIDO. 

1. Não havendo citação válida do réu, pois falecido 

antes do ajuizamento da ação, deve ser facultada ao 

autor a emenda à petição inicial, para incluir no polo 

passivo o espólio ou os herdeiros, nos termos do art. 

329, I, do CPC/2015. 

2. Recurso especial a que se nega provimento. 

(REsp n. 2.025.757/SE, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 

5/5/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E 

CONSTITUCIONAL. REEXAME NECESSÁRIO EM SEDE 

DE AÇÃO POPULAR E RECURSOS DOS RÉUS. AÇÃO 

PROPOSTA POR CIDADÃO ESTABELECIDO NO 

TERRITÓRIO NACIONAL CONTRA ORGANISMOS 

INTERNACIONAIS, EMPRESAS ESTATAIS E 

MINISTROS DE ESTADO. ART. 105, II, "C" DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA- STJ. PRETENSÃO 

DE QUE SEJA DECLARADA A 

INCONSTITUCIONALIDADE DA ACUMULAÇÃO DE 

CARGOS DE MINISTRO DE ESTADO COM O DE 

INTEGRANTE DE CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO 

E FISCAL DE PESSOAS JURÍDICAS VINCULADAS AO 

GOVERNO OU A INCIDÊNCIA DO TETO 

REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL SOBRE O 
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TOTAL DOS VALORES RECEBIDOS. JULGAMENTO DA 

ADI 1485 PELO STF RECONHECENDO POSSÍVEL TAL 

ACUMULAÇÃO. TETO REMUNERATÓRIO. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE A ACUMULAÇÃO DE CARGO DE 

MINISTRO DE ESTADO COM O DE CONSELHEIRO. 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO 

VIOLA A CONSTITUIÇÃO. 

1. É competente o STJ para processar e julgar a remessa 

necessária e recursos ordinários oriundos de Ação 

Popular ajuizada por cidadão residente no país contra 

organismos internacionais, como a Itaipu Binacional e a 

Alcântara Cyclone Space, nos termos da alínea "c" do 

inciso II do art. 105 da Constituição Federal. 

2. Nos termos do que decidido na ADI 1485, a 

"autorização dada pela Lei 9.292/1996 para que 

servidores públicos participem de conselhos de 

administração e fiscal das empresas públicas e 

sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 

controladas, bem como entidades sob controle direto 

ou indireto da União não contraria a vedação à 

acumulação remunerada de cargos, empregos e 

funções públicas trazida nos incisos XVI e XVII do artigo 

37 da Constituição, uma vez que essa atuação como 

conselheiro não representa exercício de cargo ou 

função pública em sentido estrito". 

3. A parcela recebida pela participação nos conselhos 

não pode ser enquadrada como remuneração ou 

subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos, na dicção do inciso XI do art. 37 da CF/88. 

4. Ministros de Estado recebem, como contraprestação 

do exercício de seus cargos, subsídio limitado ao teto. 

Se, ademais, também estiverem ocupando a função, em 

sentido amplo (portanto não a função em sentido 

estrito constante do inciso IX do art. 37 da CF/88), de 

Conselheiro, receberão outro valor, que não tem 

origem nos cofres públicos, como contrapartida pelas 

atividades realizadas perante o Conselho. 

5. O valor recebido pela participação nesses Conselhos 

não se submete ao teto remuneratório constitucional, 

salvo no caso de empresas públicas e sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 

recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 

dos Municípios para pagamento de despesas de 

pessoal ou de custeio em geral, na dicção do § 9º do 

art. 37 da CF/88. 

6. A Medida Cautelar 24662/RS está diretamente 

vinculada a esta ação, motivo pelo qual se reconhece a 

perda do seu objeto. 

7. Remessa necessária e recursos dos réus providos, 

extinta a Medida Cautelar 24662/RS. 

(AC n. 46/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023.) 

 

4.3. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU 

 

Acórdão 702/2023 Plenário (Representação, Relator 

Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Licitação. Dispensa de licitação. Bens imóveis. Aquisição. 

Chamamento público. Princípio da publicidade. 

É irregular a aquisição de imóvel para uso institucional 

por meio de dispensa de licitação (art. 24, inciso X, da 

Lei 8.666/1993) sem prévio chamamento público, por 

violar o princípio da publicidade, previsto no art. 37, 

caput, da Constituição Federal e no art. 3º da Lei 

8.666/1993. 

 

Acórdão 705/2023 Plenário (Embargos de Declaração, 

Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Direito Processual. Embargos de declaração. 

Admissibilidade. Matéria de ordem pública. Prescrição. 

Preclusão. Revisão de ofício. 

Matéria de ordem pública que já tenha sido objeto de 

deliberação, a exemplo da prescrição da pretensão 

punitiva ou ressarcitória, não pode ser rediscutida via 

embargos de declaração ou de ofício, diante da 

incidência da preclusão pro judicato. 

 

Acórdão 2794/2023 Primeira Câmara (Admissão, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Concurso público. Validade. Prazo. Admissão 

de pessoal. Decisão judicial. 

Considera-se ilegal, negando-lhe registro, o ato de 

admissão efetuado posteriormente ao prazo de 

validade do concurso público estabelecido no edital, 

devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos 

efeitos da admissão enquanto subsistir decisão judicial 

favorável ao interessado. 

 

Acórdão 2797/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Ato sujeito a registro. Decisão judicial. 

Abrangência. Autor. Parte processual. Associação civil. 

Os efeitos de decisão judicial em ação ordinária movida 

por associação civil sobre atos sujeitos a registro 

somente alcançam os referentes a servidores que já se 

encontravam filiados à entidade até a data de 

propositura da demanda, constantes da relação juntada 

à petição inicial. O fato de o interessado ser filiado e 

figurar em processo de cumprimento de sentença, por 

si só, não é indicativo de que ele tenha sido beneficiado 

pela decisão no processo de conhecimento (RE 612.043 

– Tema 499 da Repercussão Geral e RE 573.232 – Tema 

82 da Repercussão Geral). 

 

Acórdão 2805/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Quintos. Alteração. Função de confiança. Base 

de cálculo. 

A posterior alteração da função exercida pelo servidor 

não implica a modificação do valor da função já 

incorporada como quintos. Os quintos são calculados 

sobre a remuneração da função comissionada 

efetivamente exercida ao tempo da incorporação. 

 

Acórdão 2748/2023 Segunda Câmara (Pedido de 

Reexame, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Pessoal. Acumulação de pensões. Limite. Pensão militar. 

Acumulação de cargo público. Proventos. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A702%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A705%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2794%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2797%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2805%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2748%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Remuneração. 

É legal a acumulação de pensão militar por morte com 

remunerações ou proventos de dois cargos 

constitucionalmente acumuláveis. 

 

Acórdão 739/2023 Plenário (Mera Petição, Redator 

Ministro Jhonatan de Jesus) 

Competência do TCU. Controle de constitucionalidade. 

Caso concreto. Vantagem pecuniária. Ato normativo. 

Interrupção. Determinação. Controle concentrado. 

O TCU tem competência para determinar a órgão ou 

entidade jurisdicionada que adote providências, a partir 

da instauração do contraditório em processos 

administrativos individuais, visando à interrupção de 

pagamentos de vantagens pecuniárias que, mesmo 

efetivados com base em norma regulamentar, violam, à 

luz da jurisprudência do STF, a Constituição Federal, 

sem que isso represente usurpação do controle 

concentrado de constitucionalidade. 

 

Acórdão 2915/2023 Primeira Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Responsabilidade. Convênio. Gestor sucessor. Conduta 

omissiva. Obra paralisada. 

A responsabilidade do prefeito sucessor fica 

caracterizada quando, com recursos garantidos para tal 

e sem justificativa de inviabilidade, não retomar obra 

iniciada e não acabada pelo seu antecessor, por 

implicar desperdício de recursos públicos e contrariar o 

princípio da continuidade administrativa. 

 

Acórdão 2964/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, 

Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Pessoal. Quintos. Requisito. Câmara dos Deputados. 

Consultor legislativo. Gratificação. Vedação. 

É ilegal a concessão de quintos decorrentes da 

gratificação de representação paga a consultores 

legislativos da Câmara de Deputados, pois tal vantagem 

não se confunde com funções de confiança, nem com 

funções gratificadas, tampouco com cargos em 

comissão, uma vez que a gratificação de representação 

tipifica vantagem inerente ao cargo efetivo. 

 

Acórdão 2840/2023 Segunda Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Responsabilidade. Contrato administrativo. Liquidação 

da despesa. Atestação. 

O atesto de despesa efetuado sem a efetiva verificação 

do direito do contratado ao crédito é ato grave, 

porquanto dá margem à ocorrência de pagamentos 

sem a devida contraprestação pela execução do objeto, 

sujeitando o responsável ao ressarcimento de eventual 

prejuízo ao erário. 

 

Acórdão 3143/2023 Primeira Câmara (Pedido de 

Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Pessoal. Aposentadoria. Proventos. Irredutibilidade. 

Verba ilegal. Exclusão. 

A redução de proventos de aposentadoria, com a 

exclusão de parcela concedida em desacordo com a lei, 

não ofende o princípio da irredutibilidade de 

vencimentos. 

 

Acórdão 3156/2023 Primeira Câmara (Pensão 

Especial de Ex-combatente, Relator Ministro Jhonatan 

de Jesus) 

Pessoal. Pensão especial de ex-combatente. Vedação. 

Benefício previdenciário. Acumulação. 

A pensão especial de que trata o art. 30 da Lei 

4.242/1963, concedida a ex-combatente incapacitado 

ou a seus dependentes, ante sua natureza assistencial, 

não é acumulável com benefícios previdenciários ou 

com qualquer outra importância percebida dos cofres 

públicos e requer do beneficiário a condição de ser 

incapaz de prover os próprios meios de subsistência. 

 

Acórdão 3189/2023 Primeira Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

Direito Processual. Revelia. Pessoa jurídica. Ente da 

Federação. Julgamento de contas. Débito. 

Recolhimento. Prazo. Princípio da boa-fé. Princípio da 

razoável duração do processo. Prescrição. 

A revelia do ente federado conduz ao julgamento do 

mérito de suas contas, afastando-se eventual 

possibilidade de concessão de novo e improrrogável 

prazo para que recolha o valor devido (art. 12, §§ 1º e 

2º, da Lei 8.443/1992), tendo em vista: a gravidade da 

omissão em não responder a citação do TCU, 

incompatível com a boa-fé; a não percepção de 

resultado útil na adoção da medida preliminar, 

inconciliável com o princípio da razoável duração do 

processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição 

Federal); além de constituir risco de fragilização da 

atuação do Tribunal, pela possibilidade de ocorrência 

de prescrição para os demais responsáveis para os 

quais o processo já está devidamente instruído.  

 

Acórdão 3141/2023 Segunda Câmara (Aposentadoria, 

Relator Ministro Augusto Nardes) 

Pessoal. Aposentadoria. Vantagem opção. Quintos. 

Acumulação. Vedação. Marco temporal. 

Os servidores que tenham satisfeito os pressupostos 

temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 

até 18/1/1995 e os requisitos para aposentadoria até o 

advento da EC 20/1998 podem acrescer aos seus 

proventos de inatividade o pagamento parcial da 

remuneração do cargo em comissão (“opção”), de 

forma não cumulativa com a vantagem dos 

quintos/décimos/VPNI, em razão da vedação contida 

no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990. A concessão de 

ambas as vantagens cumulativamente constitui bis in 

idem, por remunerar duplamente o servidor pelo 

exercício de função comissionada.  

 

Acórdão 827/2023 Plenário (Auditoria, Relator 

Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Admissão de pessoal. Programa Saúde da 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A739%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2915%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2964%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2840%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3143%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3156%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3189%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3141%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A827%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Família. Concurso público. Organização social. Oscip. 

É irregular a contratação de pessoal para 

operacionalizar o Programa de Saúde da Família – PSF 

por outros meios que não sejam contratação direta, 

com criação de cargos ou empregos públicos (art. 37, 

inciso II, c/c art. 198, § 4º, da Constituição Federal), ou 

indireta, mediante celebração de contrato de gestão 

com organização social – OS (Lei 9.637/1998) ou termo 

de parceria com organização da sociedade civil de 

interesse público – Oscip (Lei 9.790/1999). 

 

Acórdão 831/2023 Plenário (Acompanhamento, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Contrato Administrativo. Aditivo. Requisito. Projeto. 

Alteração. Superveniência. Justificativa. 

Na execução de contratos, eventuais alterações do 

projeto licitado devem ser precedidas de procedimento 

administrativo no qual fiquem adequadamente 

consignadas as justificativas das alterações tidas por 

necessárias, que devem ser embasadas em pareceres e 

estudos técnicos pertinentes, bem como deve estar 

caracterizada a natureza superveniente, em relação ao 

momento da licitação, dos fatos ensejadores das 

alterações, vedada a utilização de quaisquer 

justificativas genéricas.  

 

Acórdão 3193/2023 Segunda Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Contrato Administrativo. Superfaturamento. Preço. 

Referência. Licitante. Proposta de preço. Preço de 

mercado. 

O parâmetro para cálculo de eventual 

superfaturamento é o preço de mercado, e não as 

propostas apresentadas por outros licitantes. O 

superfaturamento, para estar caracterizado, deve refletir 

que o preço pago pela Administração estava em 

patamar superior ao valor de mercado. 

 

Acórdão 3211/2023 Segunda Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Convênio. Execução financeira. Nexo de causalidade. 

Evento. Artista. Cachê. Comprovação. Marco temporal. 

Em convênio para a realização de evento, celebrado 

antes da alteração da Portaria-Mtur 153/2009 pela 

Portaria-MTur 73/2010, de 30/9/2010, envolvendo a 

contratação de profissional do setor artístico, não se 

exige a apresentação de notas fiscais ou recibos 

emitidos diretamente pelo artista ou por seu 

representante exclusivo para fim de comprovação do 

nexo de causalidade entre os recursos repassados e as 

despesas efetuadas, haja vista que não era exigência 

prevista nos ajustes ou normativos da época, podendo 

essa comprovação ser efetuada, se for o caso, mediante 

a demonstração do pagamento à empresa 

intermediária contratada pelo convenente.  

 

 

 

Acórdão 918/2023 Plenário (Representação, Relator 

Ministro Augusto Nardes) 

Direito Processual. Prova (Direito). Indício. Declaração 

de inidoneidade. Fraude. Licitação. 

A prova indiciária, constituída por somatório de indícios 

que apontam na mesma direção, é suficiente para 

caracterizar fraude a licitação, o que conduz à 

declaração de inidoneidade das empresas envolvidas 

para licitar com a Administração Pública Federal (art. 46 

da Lei 8.443/1992). 

 

Acórdão 931/2023 Plenário (Auditoria, Relator 

Ministro Jhonatan de Jesus) 

Contrato Administrativo. RDC. Contratação integrada. 

Projeto básico. Orçamento detalhado. 

Na contratação integrada regida pela Lei 12.462/2011 

(RDC), a falta de exigência de apresentação, pelo 

contratado, do orçamento detalhado da obra que deve 

integrar o projeto básico afronta o art. 2º, inciso IV e 

parágrafo único, inciso VI, c/c o art. 9º, § 1º, da Lei 

12.462/2011. 

 

Acórdão 3502/2023 Primeira Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Pensão civil. Filha maior solteira. União estável. 

Extinção. 

É irregular o recebimento de pensão na condição de 

filha solteira maior de 21 anos (art. 5º, parágrafo único, 

da Lei 3.373/1958) quando a pensionista houver 

constituído união estável, que é condição resolutiva do 

benefício e pode ser comprovada pela existência de 

filhos e residência em comum da beneficiária com o 

companheiro. 

 

Acórdão 3503/2023 Primeira Câmara (Pedido de 

Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Ato sujeito a registro. Registro tácito. Revisão 

de ofício. Impossibilidade. Teto constitucional. 

Determinação. Pensão. 

O reconhecimento do registro tácito de ato de pensão, 

sem possibilidade de revisão de ofício, não é óbice a 

expedição de determinação ao órgão de origem para 

que seja observado o teto constitucional remuneratório 

(art. 37, inciso XI, da Constituição Federal), tendo em 

vista tratar-se de relação jurídica de trato continuado e 

por inexistir direito adquirido a regime jurídico 

remuneratório. 

 

Acórdão 3546/2023 Primeira Câmara (Pedido de 

Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Pessoal. Quintos. Requisito. Consultor legislativo. 

Câmara dos Deputados. Cargo em comissão. 

É legal a incorporação de quintos decorrente do 

exercício de função comissionada de consultor 

legislativo da Câmara dos Deputados, uma vez que se 

trata de cargo de provimento em comissão, e não de 

função inerente à ocupação de cargo efetivo. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9637.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A831%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3193%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 3704/2023 Primeira Câmara (Aposentadoria, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Quintos. Marco temporal. STF. Modulação de 

efeitos. Absorção. Ressarcimento administrativo. 

A parcela de quintos incorporada com amparo em 

funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 

4/9/2001, caso não tenha sido fundamentada em 

decisão judicial transitada em julgado, deve ser 

destacada e transformada em parcela compensatória a 

ser absorvida por quaisquer reajustes e reestruturações 

futuras, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE. 

A inobservância desse comando implica a instauração 

de processo administrativo para reposição ao erário dos 

valores recebidos indevidamente (art. 46 da Lei 

8.112/1990), assegurando-se ao interessado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

 

Acórdão 3296/2023 Segunda Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Direito Processual. Princípio da ampla defesa. Defensor 

constituído. Ausência. Defensor dativo. Advogado. 

A ausência de nomeação de defensor dativo não gera 

nulidade, pois a constituição de procurador, advogado 

ou não, é facultativa no âmbito do TCU, podendo as 

partes praticar diretamente os atos processuais (art. 145 

do Regimento Interno do TCU).  

 

Acórdão 3328/2023 Segunda Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Responsabilidade. Contrato administrativo. Liquidação 

da despesa. Pagamento antecipado. Erro grosseiro. 

Irregularidade grave. 

A antecipação de pagamentos, em descompasso com a 

execução do objeto, sem previsão no edital e sem as 

devidas garantias ao resguardo do interesse da 

Administração Pública, constitui irregularidade grave, 

suficiente para julgar irregulares as contas e ensejar, por 

configurar erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 

4.657/1942 - Lindb), aplicação de sanção aos 

responsáveis. 
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